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PRIÍEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. Joâo )«lll, Srll - Cêntro
Ct{PJ: 0't .6'l2.E32,O0Oí -21

PREGÃO ELETRÔNICO NO XXíXXXíCPUPiIAAP/ A

TINUTA DO ED]TAL

PR()CESSO NO. 2O2,2023,PTAÂP' A

OBJETO: ConkataÉo de empresa para a locaçáo de veículos aulomotorcs e máquinas pesadas, para
atenderos interesses do Municlpio de Alto Alegre do Pindaré/MA.

ORGÂO LTrADOR: Prefêitura Municipalde Alto Alêgre do Pindaré - PMAAP/MA

oATA DA sEssÂo PÚBLlcA: »(bd»oo(

HORÂ: xxhxxmiô

PREGOEIRO: Fráncival Velosô Femandes
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Filas n1--«O--
lerocss_o n"gffi
I Rublica n' Á ,

mEFErruRA MuNlcIpAL DE ALTo aTEGRE Íx) ptl{DARÉ - MÂ
Av- João xxlll, srll - ceÍúo
Ct{PJ: 01.6í 2.E32r0O0t -2í

PREGÃO ELEÍRÔNIGO N' l T'2023 - CPUPÍIIAAP

PROCESSO tf. 2022023 - PÍÚAÀP

TIINUTA OO EDITAL

A PREFÉÍTUM U ICIPÂL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - itA, iNSCTitA NO CNPJ

sob no 0í.Gí2.832nXlOl-2í, sêdiada ne Av. Joâo xxlll, S/N - CentÍo, Alb Alegre do PindâÉ - MA - MA,

CEP n" 65.398-000, por intermódio de seu Prcgoeiro, designado pela Portaria n" 081/2023, publicâda no

Diário Oficiat do Município no dia 03 dê Abril de ,023, leva ao conhecjmento dos intere§Sados que reaiizaré

licitaÉo na modalidad; Prcgão na foÍma ELETRÔNICA, do tipo ilonor PÍêço por LOTE, conforme

descrito ne§te Edital e sêus Anêxo§ e em @nfoímadade com o disposto na da Lêi n" í0.520, de 17 de iulho
O" iú2, Oo O*."to no 10.024, de 20 de setembÍo de 2019, aplicândo subsidbÍiemêniê a Lei Federal no

6-666 de 21 dê junho de 1993 e suas alteraçôes e demais nomas pêÍinentes à espécie'

Daia da sessáo: xr»dxxxx
Horáaio: x)(:uh
Local: Porbl CompÍas PÚblicas - www.oortaldêcomoraspublrcas.com br

I. DO OBJÉIO

Í.1. A presente licíâção tem por obielo a Contrataçâo de emprêsa paÍa a lcraçÁo de veÍculos

automotores e máquinas pesadás, para alender os inieresses do MunEipio de Alto Alegre do

ÉindarélMA, conforme especificações constantes do Íermo de Refêréncia - ANEXO l' parte

intêgrante deste Edital.
1.2. A licitaçào será realizada em 1 (um) Lote.

i.ã. ô ã,rteii" oé jrrg"mento adotado ;é o menor preço do lotdgrupo' observadas as exigênciâs

confÉas nêste EdiialL seus Anexo§ quanto às especifrcaçôes do obreto-J.1. 
O uafói gfoOal estimado desh licitaçáo é de R§ 5'650'670,28 (cinco mihóêa 3ol6cênlo6 o' ' 
clnqrinía 

" 
note ail 3el3cento6 o sêteíta leals ê vlnte e oito contavo6)

1 l. oãüiü oe iurgamênto adotado seíá o menoÍ preço poÍ lote/grupo' obsêruadas as exigências

conüdas nêste Ediial e seus Anexos quanto às especificaçôes do objeto'

2. DOS RECURSOS ORçA ENÍÁR@S

2 1. Âs despêsâs parâ âiender a esta licitaçáo estão programades em dotaÉo orçâmentáÍia píópíia'

pr"ui"t no ô,çarnénto para o exêícício de 2023, nâ classificãção âbaixo:

2 PREFEITURA IUNICIPAL OE ÂLIO ÂLEGRE DO PII{DARE 02 PODER EXECUTIVO 02 20 SECREIÂRIA DO MEIO AIIBIENTÉ

ãj ào oo s-eõÀáeÀÀ oo MElo aMB|ENTE re ê*ia" À.0Àntrr 18 541 pl3sedáç3o 6 colrs€rvaÉo A,nbE49l1:81!_ry11

ÃiúiiÉ caé,rircÉÀó ors açoes oe paesnv -ÀúãÉúd re srt oo17 2107 oóoo M Nur E Ft'jNc DESTÉ sEÍoR 7!5

3 3 so 3o.oo OutlB sêotooe De T6@d _ Pês Júdiúcá

2 PREFEITUM UUTIICIPÂL DE A!ÍO ALEGRE OO PINDARE 02 POOER EXECUÍIVO 02 03, SECRETARIÂ DE EIXJCAÇÂO
-eipoi# 

É úiÉn ô, d ú secneranr,r or eoÚóÀçÀo tsponre e uzea tz educ§çáo r2r22 Admintaâ!âo Gêár 12 122

fi;:r)'à'RÉ;tir'iNisrr;,i,úó í izz i»no zorã óóoo rruuÍ E FUNc DA sEc' MUNrc' oE EDUcAçAo 07e 33e03e00

OltB S.awB Dê Íe@Íc _ PesG JuÍid@

2 PREFEM,IRA XUI{ICIPAL OE ALTO ALEGRE OO PIiIDÂFE 02 POOER EXECUTIVO 02 07 S|ECRETARIA DE SAUDE 02 07 OO

sEcRET RIA DE SAUOE 10 Sáúd6 10 122 Admh;Úâ;ã êãi ro rzz or rs cesrao SAUDE lO 122 Ôi 19 2034 0000 M Nt'T',E

fUrrc Oa StC. UUnrctpar OE SÀUDF 2/16 33m 39 m olri6 sâYF o' rãrgG Pás ruffi

6 FüÀS. AL'O ALECRE DO PINDARE 02 FDOÉR EüECUTIVO 02 tO FUNDO MUNICIPAL DE A§SISTENCIA SOCIAL 02 10 OO

FUI,|DO MUNtClpÂL oE ÀsstsTENcta socra! ôàfil"á1"ii, s*r o8 24,r A§§Bténoa CoínunMriâ 08 2.a4 00':16 suPoRTE

mirtrrtá do Edlrl -Ferão Eleltó.ao-lf xxxÃixx - CPUPMÁÂP/MA
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1"
Av. João XXll, S/N " Cênto
Ci{PJ: 0Í -612.Ef,2roool -2'l

ADMINTSÍRATIVO 08 241 044A 2O5A 0000 MANUIENÇAO E FUNCIONÂMENTO DO Fi/lAS 5'/Í1 33s03e0. ourÍ6 seryiÇos o.
ÍêrcÊúo§ - P€§sa€ Juridie

/l FXS ALTO ALEGRE OO PIIOARE 02 PODER EXECUÍIVO 02 08 FUNDO MUNICIPAL OE SAUOÊ 02 OA OO FUNDO MUNICIPA].
oE sauoE 10 sartdê 10 301 ai.nÉo Bá3r5 10 301 0119 GESTAO SÂUDE 10 301 0119 2Ol2 0000 MANUÍ.OO FUNOO

MUNICIPAI DE SAUTE 2aa 3.3 90 30 00 OutG SêfliçG oe TgriB - Írás Jurldi6

3 FT, EE. ALÍO ALEGRE I,o P DARE 02 POT'ER EJ(ECUTIVO 02 04 FUi'DO MANUT , E OES EOI]C, BÀSEÂ - FI'{EA 02
o4 oo FUNoo MANUT . E DES. EoUc. &Àslcâ - FUNDEB 12 Eduêâçáo 12 361 Ens'oo Fundãnênüâl ,2 361 0012 EEllJcÂÇao
SASICA 12 361 0012 2019 0000 MANuT E FUNC . OE UNIDADES ESCOIÁRES _ 30% 139 3 3 90.30 0o Od@ Sêryiçc Dê TêEiB'

2 PREFEITURÂ UNICIPAL OE ALTO ÁTÉGRE DO PINDARE 02 PODER ÉXECUTIVO 02 09 SEC.OE ASSIST.SOCIAL,

TRABÂLHO E CIDADANIÂ 02 @ 00 SEC.OE ASSISTSOCIaL. TRÂBAIHO E CIDADANIa 08 Àsis!ânoa Sooar 00 ,22
Á(!niÉt ãÉo Gsal OE 122 0106 OESENVOMMEI{TO ECOtlOiilCO E SOCIAL 0A 122 0106 20í @00 MÂI{UT E FUI{C DA
SECREIÁRLÀ zl(lo 3 3 so 39 00 0!ô6 Sdlr6 De TmiÉ - PÉE nÍk €
2 PREFETTUR íUlltCtP L OE ALÍO ÂLEGRE DO PltlOÂREO2 PODER EXECUTIVO 02 02 SEC MIN DE AOlrlNlSÍRAçÁO E

F|MNçÂS 02 02 OO SEC.MIN OE Af,úrlNlSTR ç O E Flr\aAtlÇAS 04 administÉÉo 04 122 AdminiíEção GêÍal U 122 t)04ô

SUPORTE ADi'INISTRÀNVO 04 
'22 

M46 2@7 OooO MÀNUI E RINC DA SEC DÊ ADMINISTRAçAO E FII{ANÇAS 049 3 3 90 39 M
OutG Sdvrç6 De TêÍei6 - Pê3s Ju.iúe

2 PiCFEIIUM XUIIICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE 02 POOER EXECUNVO @ 12 SECREIARIÂ DE ÂGRICULTUM E

ABÂSTECIMEI\TO 02 12 OO SECREIÂRIA DE AGRICULTURÂ E AAA§TECIMEI{TO 20 Agd![UÍâ
20 122 Âdninisrrãçáo C.êÉr 20 122 m46 SUPORTE ADMIN§IFAÍ|VO 20 r22 0046 2074 0000 MÂNUÍ FUNC gA SEC DE

AGRICUI-Í E aBA§IECIMEMrO 597 3 3 eo 39 00 out6 sêtoiç@ 06 Íe@id _ P.é@ J!ídi6

2 PREFEITUM IUNICIPAL DÊ ALTO ALEGRE DO PINDARE 02 POOER EXECUTIVO 02 06 SECREÍARIA OE CULÍI'RA 02 06

OO SECRETARIA DE CULÍURA 13 cu[u.a 13122 ÂdmmistraÉo CieÉl13122 0046 SUPORTE ADMINISTR TIVO 13122 oo46 2029

OOoo ir NUfENqqO E FUNC oA SECREIARIA DE CULÍURA 196 3 3 so 3e m omÉ saiÇ6 Dê r.i@c _ Í'êc rú*r:

2 
'iEFEITURA 

IUIIICIPAL OE ALÍO ALEGRE DO P|IIOARE 02 POOER F.)(ECUTIVO 02 11 SECREIARIÂ DÉ OSRAS E
URaÂN§rrO 02 1l oo sEcREI Rla DE oBRAS E URaANEUo 04 Ádmhdt!Éo 04 122 AdminbitaÉo c+Él u 12 @6
suPoRTE ADUINISTRATNO 04 122 0046 266 OOOO MANUTENçÂO E rUN DA SEC DE OBRAS E UFIB NiSll/IO 553 3 3 9o 3s 6
ort6 §êaE6 oê T@i6 ' P6s JurÍdtá

2PREFÊIÍuMllut{lclPALoEÀLÍo^LE6REDoPINDÀRE02PooERExEcuTlvo0220SEoREIAR|ÀDoMEIoAMBIENTE
02 20 oo SECREIARTA oo MElo AMBIÉNÍE 18 Gê§láo ambbnGl 18 í1 PBêÍvâçáo ê con§âúâêo ambiental 18 541 00'17

ÂPOIO E PROMOçAO DAS AÇOES OE PRESRV, ÀIIIBIENTAL 18 541 @17 2IO7 OOOO MANUT E FUNô DESTE SETOR 715
3 3 90 39.m Oúr!ê Sediço! D€ 16@'@ - Pê.* JuÍjdi@

3. DO CRÉDENCIA ENÍO

3.1. O Credeflciariento é o nívêl básico do regisao câdasFàl no SICAF, que permite â participaÉo dos

anteress€dos nâ modalidade licitatória Pregâo, em sua íoma eletrônica.
3.2. o cádasúo no SICAF deverá seÍ íêito no Poítal de compías alo Govêmo Fedêral, no sÍtio

www.comorasooveÍnêmêntais.qov.br, por meio de ceítificado digital conferido pêla lnfraeskufura de

Cháves Públicas Brá§leira - ICP - Bràsil.
3.3. O crêdenciamento iunto ao provêdor do sistema implica a Íesponsabilidade do licitante ou dê seu

regÍesentante legãl e a presunçáo de sua capacidade técnba para realizaÉo das fânsações inerentes

a esle Prêgão.
3.4. O licitante responsâbiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçôes êfehÉdas em seu nome,

assume @mo fiímes e verdadeiras suas propostas ê seus lancês, inclusive os atos praücados

diÍetamenteoUpoÍseureprcsêntante.excluidaaresponsâbilidadedoprovedoÍdosistemaoUdoóÍgão
ou enttdade promotora da licitaÇào por eventuais danos decorÍentes de uso indevido das cÍedenciais

de acesso, ainda que PoÍ terceiros-
3.5. É de Íespon;bik ade do cadast'ado conÍerir a exaüdáo dÔs sêus dado6 cadastrais no SICAF e

mênt+los aiualizados junto aos órgáos responsáveis pela informaçáo, devendo pÍoceder,

amediatamêntê, à correÉb ou à alteraÉo dos registro§ táo logo identiíque incorreçáo ou aqueles sê

tomem dêsatualizados

pREr€rruRÁ MUNrcrpaL DE aLToaLEGRE Do ptNDARÉ MA
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3.5.'1. A nâo obsêÍvància do disposto no subitem antedor podeÉ
momento da habilitaÉo

... DA PARTICIPAçÃO NO PREGÃO.

4.1. Podetáo pa,l.icipar dêste Prêgão intêressados cujo ramo de atavidade sêia compatívêÍ com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento Íegulaí no Sistema de Cadastr-amento tjnificado de
Fomecêdores - SICAF, conforme disposto no art. 9o da lN SEGÉS/MP n" 3, de 20í8.

4.2. o pres6nte Píêgáo é desônado a AIPL CONCORRÊNCÁ.

4 3. Seé concedido tràtamento Íavo.ecido parâ â§ mi:roempíesas e eÍnpresás dê pequeno poíte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa flsica e para o microêmpreendedor individuãl - MEl, nos limites
previstos da Lei Complemenbr n' í23, de 2006.

4.4. Não podeíâo panicipar de§b licitaçâo os intercssados:
4.4.1. prdudo6 dê pãíticipar de licita@es e celebíar contrato§ administ'ativos. nâ foímâ da
lêgaslâÉo vilrente;
4.4.2. que náo âendam às condiçóas destê Editale sêu(s) ânêxo(s);
4.4.3. êstrangeiros que não tenham rêpresenteçâo lêgal no Brasil com poderes expressos para

receber crüâçáo e rêsponder administaatÚa ou judicialmentê:
4.4.4. que se enquadrem nas vedações prcvistás no adigo 9o da Lei n" 8.666, de 1993;

4.4.5. que estejam sob falência, concuÍ§o de credores, concoÍdâta ou em pÍocesso de
dissoluçáo ou liquiraÉo;
4-4.6. entrdades empÍesariáis que estêjam reunidas em consóício;
4.4.7. O.ganizaçôes da Sociedade Civilde lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiÉo
(kÁtdào n" 7 461201 4-ÍCU-Plenário).

4.5. Como condiçáo pârâ pâíticipaÉo no Prêgáo, â licitantê âssinalará "sim' ou "nâo' em cãmpo
proprio do sistêma eletÍônico, relativo às seguintês declaíaçóes:

4-5'1- que cumpte os requislios estabele{iilos no âÍligo 3' da Lêi Complernentaa no 123' de
2006, estando apta a usufÍuir do tíatamento favorêcido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.5.1.1. nos itens exclusivos para participâÉo de micÍoêmpíêsas e empresas de
pequeno frorte, a assinalação do campo "náo' impêdirá o prosseguimento no

certame;
4.5.'1.2. nos itêns em quê a participaÉo náo íor exclusiva paÍa mbroêmpÍesas e

empre§a§ de pequeno portê, a assinalaÉo do campo 'não' apenas ptoduziÉ o
eíeito de o licitânte não ter diteito ao t'âtâínento Íat/oÍeciro previsb Íla Lei

Complementar nÔ 123, de 2006, mesmo que mbÍoêmpreEa' emprcsa de
pequeno porte.

4-5.2. que e§tá ciêntê e concorda com as condições conüdas no Edital e seus anexos;

4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitaçáo definidos no Edital e que a proposta

aprêsentada e§É em conÍoímidade com as exigências editalícias;
4.5.4. que inexisiem fato§ ampeditivG parâ sua hâbilitaÉo no ceítâme' ciênte da

obrEatoriedade de dectarar ocoíÍéncias posleriores;
4.5.ó. que nâo emprêga menor de 18 anos em trabalho notumo, pedgoso ou insa'ubre e não

emprcgâ menoí de 16 anos, salvo menor, a pedií de 14 ânos, na condiçáo de aprendiz, nos

termos do artigô 7", )(Xxlll, da Constituição:
4.5.6. que a pioposta foielaborada de forma independente' no6 têrmos da lnstruÉo Normativa

SLTI/MP no 2, de 16 de setembro de 2009-

ensejar desclassifrcãÉo no

minutâ d,o Eddal - Peqáo EblónÉo no XXXÀXXX _ CPL/PMÂ P/MA
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4.5.7- que náo possui, em sua câdeia produtava, empregados executando tÍabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do ârt. 10 e no inciso lll do art. 5o da
Constituição Federal;
4.5.8. que os sêryiços sâo prestados por emprêsâs qúe comprcvem cumpÍimênto de Íe§êtu4

de cârgos prevista em lei para pessoa com deficiência ou parê reabiliHo da PÍeviência
Sociâl e que ateMâm às regras de âcêssibildade prevastas nâ legislaÉo, conÍorÍne di§Po§b
no art. 93 da LeÍ no 8.213, dê 24 de julho de 199í.
4.5.9. que cumpre os requisitos do Dêcrcto n. 7-174, de 2010, estando apto a usufuir dos
caitérios de prefêrência.

4.6. A declârâÉo falsa relativa ao cumpnmento de qualquer condição sujeitârá o licitante às san9Ões
previstas em leie nesiê Edital

5. DA APRESEI{TAçÃO DA PROPOSÍA E DOS DOCUMENTOS OE HABILITAçÃO

5.1. Os licitante§ encãminharáo, exclusivamente por meio do sistema @n@mitantemente conr os

documentos de habilii€Éo exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto oÍertado e o preço,

áé a data e o horárío 
'estabêlecidos para abertura da sessáo públba, quando, entáo, encerar_sê-á

aubmaticamenE a êtapa de envio dessa documentaÉo.
5.2. O envio da proposia, acompanhada dos docomentos de habilitaÉo exEidos neste Edital. ocoÍrerá
por melo de chave de acesso e senha.
b.3. Os licitantes poderào deixar de apresentar os documentos de habilitaçâo que constem do SICAF,

âs§êgurado aos dêmais licitantes o diíêito de acessÔ aos dados constantes dos sistemas'
5.4. ú Microêmpresas e Empresâs de Pequeno Porte dêvêrâo encaminhar a documentâçêo de

habilibçâo, ainda que haia algúma restiçáo dê regulaÍidâdê fiscâl e t'abâlhisfa' nos ieÍmo6 do arl ul3,

§ 1'da LC n'123, dê 2ú06.
ã.5. lncumbiÍá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessáo pública do

Pregão' frcando responsávêl pelo ônus decorrente da perda de negócios, diânt]e da inobservância de

quajsquer mensagêns emÚdâs pelo sistema ou de suâ desconeráo.
S.O. eie a auertúa dâ sessáo pública, os licitantes poderão rêtirar ou subsütuir a proposta e os

documentos de habilitaçáo anterioímêntê insêridos no sistema;

5-7- Nâo seé estabelecija, nessa etapâ do certame' ordem de clâssmcaÉo enÚe es propô§tas

apÍesentadas, o que somente ocoíreÉ apó§ a Ealiz@ dos pÍÚcedirnento6 de negociaçáo e
julgamento da pÍoposta.
's.dl o" ao.r*àntà" qre compôem a propostâ e a habititáçào do ticitante methor clâ§sificado sômênte

setrão disponibilizados para avaliaçáo do pregoêiro e paía acesso público após o encerÍamento do

ênvio de lancês.

8- DO PRÉENCHI ÉI{TO DA PROPOSTA

6.1. O licibnte deveé enviar sua proposta mediante o pÍeenchimento, no si§tema eletÚnico' dos

seguintes camPos:
6.'1.1. Valor unitário e totaldo rtemi
6.1.2. Mâícâ;
6 '1 3. Fabricante;
6.1.4. Descr&ào detalhada do objeto,
TeÍmo de ReÍerencia : indicando, no

contendo as infuímâções similares à e§p€cmcação do
que for aplicável, o nodelo, pràzo de validade ou de

glarantia.
6.2. Tod;s as especificações do objeto contidas na píopo§ta vinculam â ContÍatada'

óã H*-úiáÀ'p.p.sios estaraó inclusos todos os custos operacionais. encargos pÍevidenciários'

úúatnistas, tribJtários, comerciais e quaisquer outíos que incidam direta ou indirêtamente no

fomêclmento dos bêns.
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6.4. Os preÇos ofe(ados, tanto na píopostá anicial, quanto na êtâpâ dê lâncês, serão de exclusiva
responsabilidade do licitantê, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer âlteraÉo, sob alegaçào
de erÍo, omissão ou quâlquer outro pretexto.
6.5. O prâzo dê validade da proposta não seÍá inferioÍ a 30 (tíinta) dias, a contar da data de §ua
apresêntaçáo.
6.6. Os lidtantes devem respeibr 06 prcços máximos estabeleciros nas Domras de regência de
conhataÇôes públicas iedêrais, quando participarem de licitaçóes públicas;

6.6.1.0 descumprimento dâs regrãs supramencionadâs pela AdministraÉo poa parte dos
cont ahdos podê ênseiar a íiscálizaçào do Tribunal de Contas dâ Uniáo ê, após o devldo
procêsso legal, geÍãr as seguintes consequências: assinatura de prazo pâra ê adoção
das mêdidas nêcêssárias ao exâto cumpíimento dâ lei, nos termos do aÍt. 71, inci§o lx,
da ConsütuiÉo: ou condenaçào do6 agenbs públicôs responsáveis e da empÍesa
coit atada ao p€gamento dos pÍeiuízos ao erário, caso veÍiHa a ocoÍÍêÍlciâ de

supeífaturamento por §obrêpreço na execuÉo do contrâto

7. DA ABERTURA OA SESSÀO, CLASSIFICAçÁO DAS PROPOSTAS E FORi'ULAçÁO DE

LANCES

7.1. A abêÍturà da presente lici@áo daÊse-á em sessáo públicá, poÍ meio dê sistema eletÚnico, na

data, hoÉrio e local indicados neste Edital.
7.2. O PÍegoêiro verificará as propostâs apresentadas, desciassificando desde.logo âquelas que nâo

êstejam em-conformidade com os requisitos estabelecidos neste EditaL contenhem vÍcios insanáveis

ou nào apresentem as especificações técnicis exigidas no Íermo de Reíerencia .

7.2.1. Também será desclassificada a píoposl,a que adentifiquê o licitante.
7.2.2. A desclassifcaçáo sêÍá sempre fundamentada e registada no s'stema, cofi|

acompanhamento em têmpo real por todos os participantes-

7.2.3. A náo desclassificaÉo da píoposta náo impede o seu julgemento definitivo em sentido

contrário, lêvado a êfêito na fasê dê aceitaÉo.
7.3. O sistema ordenará automaücamente as propostâs classifrcadas, sendo que somente êstas

pêÍticiparão da fasê de lances.
7.4. O sistema disponibilazará campo póprio paia toca de mênsagens entÍe o PregoêiÍo ê os lidtântes'

7.5. lniciáda â etapa competitiva, 06 iicitantes dêverão êncâminhâr lances exdusivaÍnêntê poÍ Írêio do

sistema eletrônico, sendo imediatâmente inÍomados do seu recêbimento ê do valor consignado no

rcgistro
7-5.1 O lance deverá seÍ olertâdo pelo menor valor lol,el

7'6,oslicitântespodeÍãooíerecerlancessucessivos,observandoohoráriofxadoparaaberturada
sessáo e âs Íegras êstâbêlecidas no Edibl.
i.z. õ r,rit"nt"-*."nt" podêrá ofeíecêr lancê dê valor infêrior ao último poÍ êlê oÍeíiado e registrado

pelo sistema.
ii. ó intervato mínimo de difeÍênçã de valores êntre os lances, que incidirá tanto em Íelaçáo aos

h;ces intermediários quanto em áaçào à proposta quê cobíir a mêlhor ofêrta deverá ser R$ 100 00

(cêm) Íeais
i.ó. ó inta.aro entre os lances enviâdos pelo mesÍno licilante não poderá ser iníerior a vinte (20)

segundos e o intervalo entíê lances não podêrá ser iníerior a três (3) segundos, sob pena de *rem
auiomaücamente descartados pelo sistema os íêspecÍvos lances'

i.fo S"ra 
"oot"Oo 

p"r" o envio óe lances no p{egão ele6nho o Ínodo de disputa 'abêÍto', em que os

licitantes apresêntaráo lancês públi@s e sucêssivos, com prorÍogâçÕes

;.tiÀ etaft-ã; i;il" da sê;sáo pública terá duraÉo dê dez minutos e, após isso, será pÍoÍrogada

automaücamentepelosistemâquandohouvêrlancqofeÍtâdonosúltjmosdoisminutosdope.Iodode
duráçáo da sessáo Pública.
i.rã'Ã p,à"ó"Éoãrt"máticâ da êtapa de lancês, de que trata o item anterioÍ, sêrá de dois minutos e

oconerá iucessivamente sempró que houver lancês enviados nesse periodo de pronogaçáo,

ioclusive no caso de lance§ intermediários.
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7.'13 Não havendo novos lances na forma estabelecicla nos atens anteriores, a sessáo públacá encerraÊ
se-á êutomaticámente.

7.14 E tcf-trada a fase competitiva sem que haja a prorÍogaÉo aulomática pêlo sistema, poderá o
pregoeiro, assêssoíado pela equipê de apoio, justificâdamênte, admiÚr o reinício dâ s€ssâo pública de
lances, em prol da @nsecu@o do melhor preço.
7.15. Êm câso de falha no sistema, os lânces êm desacordo com os subitens anteriores deverão ser
dêsconsiderados pelo pregoeiío, dêvendo a oconênciâ ser comunicâda imediatamênte à Sec.etaria dê
Gestào do Ministério dê Économia:

7 15.1 Na hipótese do subitem anteríor, â ocorrência sêÉ íêgistrada em cempo paóprio do
sistemâ.

7.16- Náo seráo aceitos clois ou mais lances de mêsmo valor, pr€valecêndo aquele que for rccebido e
registraro em pímeiro lugar.
7.'r7. Durante o transcurso da sessào públtca, os lijtantres serão infoÍmados, em tempo rêal, do valoa

do menor lencê r€gistrâdo, vedade a identificâçáo do licitante.
7.18- No caso de desconexáo com o Pregoeiro, no decorrea da etapa competitiva do Pregâo, o sistema
elelrônico poderá permane@Í acêssível aos licitantes pâra a ÍecepÉo dos lancês
7.19. Ouando a desconexáo do sistêma eletrônico paía o pregoeiro pêr§istir por tempo superior a dez
minutos, a sessáo pública sêrá suspensa e reiniciãda soínente aÉs dêcoaddâs vinte e quafo horas da

coounicaçáo do fato pelo PregoeiÍo aos participantes, no §ítb elebônbo utili2ado para divulga@
7.20. O Critério dê julgamento adotado sêrá o menor pÉço, conÍorme definiro neste Editál e sêus

anêxos.
7.21. Caso o licitrnte náo apresente lances, concorrerá clm o valordê sua proposta

7.22. Ém íelaçÀo a tens não exclusivos para participaÉo de micÍoempresas e empresas de pêquêno

porte, uma vez encerradá â êtape de lances, sêrá efetlvada â vsíiícâÉo automáticã, iunto à Receita

Fêderá|, do porte da entidade empre§arial. O sistema identificârá em coluna púpna as microemprêses

ê eÍnpresas de pequeno porte participântes, procedendo à compâráçáo com os veloÍe§ da pÍiÍieiÍa
colocada, sê estra for empaesa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de

aplicâÍ-sê o disposto nos êrts. 44 e 45 dâ LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Oecreto no 8.538, de

2015.
7.23. Nessas condiçôes. as propostas de microêmpresas e empÍesas de pequeno poÍte que se

encontÍarem nâ fâixa dê até 5% (cinco por cento) acimâ da melhoí proposta seíáo considêÉdas
empâtâdas com a primeiÍa colocada.
7-2i. A melhor classificáda nos termos do item anterior terá o dareito dê êncâminhar uma últma oiertâ
para desempate. obrigatoriamente em valor iníêaior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçáo automática parâ tanto
7.25. Caso a micÍoempresa ou a empresâ de pequêno porte melhor classificadâ desista ou nâo se

manifêste no prazo êsÉbebcido, serão convocadâs âs demais licitantes microempresa e êmprcsa de
pêqueno porte quê se encontÍem naquele inteÍvalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
pâÉ o exêrclcio do mêsmo dirêito, no prazo êstabêlêcido no subitem antedor.
7.26. No caso de equivalência do§ valores apresêntados pelas microempresas e êrnpíEas de pequeno

porte que se encontrem nos intervalG estabêlecidos nos gubitens anteriorês, será reâlizedo sorteio

entre eias para que se identifique aquela que primeiro poderá aprcsentar melhor oferta.

7.27. Quándo houvêr propostas beneficiadas côm as margens dê preferência êm relaçáo ao prcduto

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamentê enke as propostas quê fzêrem ius
às margens de preíêrêncaa, conforÍne íegulemento.
7.28. Hâendo eventual empete entÍe propo§tas ou hnces' o cíitéÍio de desêmpetê sêrá aquele
previsto no art 3", § 2", da Lei n'8.666, de 1993, assegurando_se a preÍerência, sucessÚamentê, aos

bens produzidos:
7.28.'1. no pêis;
7.28.2. por empresas brasileiras;
7-28.3. por êmpre§as qúe invistâm êm pesquisâ e no desênvolvimento de tecnologia no Pâís;

7.28.4. poa empresa§ que @mprovêm cumprimento de rêserva de cargos prevista em lei pa€
pessoa com deficência ou para Íeabiliho da P.evidênciâ Sociel e qle atêndam às

regras de acessibilidade pÍevistas na l€islaÉo.
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729. Per§istindo o êmpâte, a proposta vencêdora seÉ sortêâda pêlo sistema eletÍÔnico dêntre as
propostas empâtadas

7.30. EncêrÍada a etapa de ênvio de lances da sessáo pÚblica, o pregoeiro dêvêÉ encáminhar, pêlo
sistêmâ eletíônrco. contÍapíoposta ao licitânte que tenha apresentedo o mêlhor prêço, para que
s€ja obúda melhor proposta, vedada a negoci@o em condiÉes difeÍêntes das pÍevistas neste
Edital.

7.30.1. A negociaÉo seÉ realizada por meio do sistema, podêndo sêr acompânhada pelos
demais licitantes.

7.30.2. O pregoeiro solicitârá ao licÍtânte melhor classlfcâdo quê, no prazo dê 2 (duas hoías)
hol'as, envie â proposta adequada ao úhimo lance ofertado após a negociaçáo realizada,
acompanhada, se Íor o caso, dos documentos complemeataÍês, quando necea§ários à
confirmáçáo dâqueles exigidos neste Edital ê já apresentados.

7.31. Após a negociaçáo do preço, o Pregoeiro iniciaÉ a Íasê de aceitaÉo e iulgamento da proposta-

8- DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. EnceÍÍada a êtapa de negociaçâo, o prêgoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à âdequaÉo ao obieto e à c.mpatibilidade do prêço em aelaçáo ao máximo êstipulado para

contratação neste Editât e em seus anexos. obseNâdo o disposto no parágrafo único do aÍt 7t ê no §
9p do âÍl 26 do DecÍelo n" 1O.O24DO19.

8.2. O licitante qualificado como produtor íulal pessoa Íísica dêvêrá incluir, na sua propostâ, os
pêrcentuais das contribuiçóês previstes no art. 176 da lnstruçáo Normativa RFB n 971, de 2009, em
razáo do disposto no art. 184, inciso V, sob pena dê desclassificaçào.
8.3. Será desclassmceda a proposta ou o lance vencêdor, apresentar píeço finál supeior ao preço

máximo fixado (Acórdáo n" 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresêntar preço maniíestamente

inexequlvel.
8.3.'l Consider-â-sê inexequivel â pÍoposta quê apresênte Prêço6 global ou unitários

simbólicos, inisórios ou de valor zero, incompatlveis colr os preçls do3 insumos e
salários de mercâdo, acrescidos dos respectivos encârgos, ainda que o ato convocatÓrio
da licitaÉo náo tenha estabelecido limites minimos, exceto quândo se refuÍirem a
materiais e instalaçóês de propriedade do próprio licitante. pare os quais ele renuncie a
paícêlã ot à totalidade dâ remuneraÉo.

8.4- Na hiÉtesê de necessiradê de suspensào da sessáo ptÍbli.a para â Íêalizaçâo de dili!Êicias
cofi vistas ao saneamento das propo§tas, a sessáo Êiblacâ somentê podeé s€r reinijãda
mediante aviso prévio no sistema @m, no mínimo, vinte e quatÍo horas de antêcedência, e a
ocorência será registrada em ata;

8.5. O Pregoerro poderã convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de

funcionalidâdê disponÍvel no sistema. no pÍazo de 24 (vinte e quatÍo) hoÍas, sob pêna de náo

aceihçáo da proposta.
g.S.t. O prào estabeleciro poderá §eÍ pÍorÍogado pelo Pregoeiío por solicitaçáo escrita e

justificada do licitante, Íormulada antes de findo o prazo, ê formalmênte ac€itâ pelo

Pregoeiro.
8.5.2. Denfe os documentos passivêis de solicitaçáo pelo Píegoeiro, dêstacâm-se os quê

contenham as câracterlsticas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,

fabricante ê procedência, além de outÉs infoÍmaÇôês pertjnentes, a exemplo de

catálogos, iolhêto§ ou pÍopostas, encaminhados poÍ mêio eletrônh,, ou' sê fot o câso'
por ou-tro meio e prazo indicado6 pelo Prêgoeiro, sêm preiuízo do sêu uh€rior envio pelo

sistema eletaónico, sob penê de nào acêitaÉo da proposta'
8.6. O tic:úante que náo aprcsentar o documento Çnmpíobatótb, oÚ cujo ptoduto náo atender aos

regularnantosÉcnicospaairentesenoa,astécnicasMasileimsaplicáveis,náopodêtáusuftuirda
apticaço da naqem de prefeúncia, sem preiuÍzo das penalidades cabtveis.' - 

s.o.r. rvo;se nfitew, un como am czrso de ihâbilitaçéo do licitante' as p,qposfas setgo

rEdâssiltcadas pára ,in s do Ítova apliraçáo da maqefi de WÍeÉncia.
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8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclâssiícado, o Pregoearo examinaÍá a prclposta ou lancê
subsequente, e, assim sucêssivamente, na ordem de classificaçáo.
8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendêrá â sessáo, inÍormêndo no'cha? a nova data ê
horáÍio pârâ â sua continuidâde.
8.9. O Pregoeiro podeÍá encáminhar. por meio do sistema eletrônico, contrapropGta ao lidtante que
aÍ,re§entou o bncê mâis vantraiJoo, com o fim de negociaí a obtenç5o de ÍndhoÍ preço, vedadã a
negocÉÉo em condiçôes diveísás das previstas neste Edital

8.9.1. Também nas hipóteses em que o PregoeiÍo náo âceitâa a proposta e passár à
subsêquêntê, podeÉ negociaÍ com o licÍlante para que seja obtido preço melhoí.
8.9.2. A negociaÉo seÉ realazada por meio do sistema, podendo seí acompanhada pelos
demais licitântes-

8.'10. Nos itens não exclusivos para a participaÉo de microempresas e empresas de pequeno poÍtê,

sêlnprê quê â proposla não ÍoÍ aceita, e antes de o Pregoeio passaí à subsequente, haverá nova
vêíÍicãçâo, pelo sistema, da ovêntual oconência do empâte Íioto, previsto nos artigos 44 6 45 da LC no

123, de 2006, seguindo-sê â dlsciplina antes estabelecidâ, se for o caso.
8.11. Enc€ÍÍada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro veÍificará a habilitâÉo do

licitantê, observado o clisposto neste Edital.

9. OA HABILITAçÃO

gí.Como cônd(:áo prévia ao êxame da documeniaÉo de habilitaÉo do licitânte detentor da
proposta classificada em primearo lugar, o Pregoeiro verifcârá o eventual descumprimento das
condiçóes de participaÉo, especialmentê quânto à existência de sançáo que impeçâ a
paÉidpaÉo no cêrtame ou a futuÉ contÍataçáo, mediante a consulta aos seguintes cadaatrog:

9.1.1. STCAF;
9.1.2. Consulta Coflsolidadâ dê Pessoa Juridicâ do Tribunal dê Contas de União

(https://cerlidoes-a pf apps. tcu. oov. br/)
9.1.3. A consulE aos cádastÍos será reulizâda em noÍne da empíesa liitanb e também de seu

sócio mejoritário, por íorça do aftigo 12 da Lei n' 8.42§, de 1992, que prêvê, dêntÍe as sançôes
impostas ao íesponsávêl pela práticá dê ato de improbidade administraüva, a píoibiÉo dê

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

9-í.3.1. Caso conste nâ Consúha de Situaçáo do Fomecêdor a existência de
OcotÍências lmpêditira§ lndiretas, o gestoí dililrênciaÉ paaâ vêrificar sê hou\ê
fràude por paÍte das empresas apontadas no Relatório de Oconências
lmpeditivas lndiretas.

9.1.3.2. A tentauva dê burla seÍá vêíificâda por meio dos vinculos societários, linhas de

fornecimento similares, denrê outros.
9.1.3.3. O licibnte será convocado para maniÍestaçâo p.eviamente à sua

descliassifcáÉo-
9.1-4. Constatada a exiíência de sanÉo, o Pregoeiro reputará o licitani-' inabi,itado, poÍ fãlta
de condiçáo de participaÉo.
9.1.5. No caso de inabilitaçâo, haverá nova veriÍicaÉo, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficlo, píevisto nos aris. 44 e 45 da Lei Complementâr no 123, de 2006, §êguindGse a
disciplina antes êstabelecida paía aceitação da proposta subsequente.

9.2. Somdte haveÉ a necessldade de comprovaÉo do preenchimento dê Íequisitos mêdiante

aprêsêntâçáo dos docurÍEnto§ oíiginâÉ nMigitai§ quando houveí dú,ira em Íêlaçáo à

integridadê do documenlo dagital.

9.5. Náo-sêrão aceitos documentos dê habilitaÉo com indicãÉo de CNPJ/CPF difêrentes, salvo
aqueles lêgalmente Permitidos.

I ô Se o licitaniê Íor a matú, todos os documentos deverâo estar em Ôome da matriz' e se o licitânte

foÍ a filial, todos os documentos deverão ester êm nome dá filial, exceto âquêlê5 documentos
que, pela prôpria natureza. @mprovadamente, iorem emitldos somente em nome da mafiz
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9.6.1. Seéo acêitos regiskos de CNPJ de licitante mêtú e filial com diferençâ§ de números de
documêntos pêrtinentes ao CND e ao CRF/FGÍS, quêndo for comprovada a
cenkalizaÉo do aecolhimênto dessas contribuiçóes.

9.7. Ressalvâdo o disposto no itom 5.3, os licitantês dêvêráo encaminher, nos temos de6t€ Edital, a
dooJmentaÉo relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaçáo:

9.8. Habilttaçao iuídicar

9.8 í No câso de emprêsário individual: inscri(Éo no Registro Público de Empresâs Mercanüs,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sedei
9.8.2. Em se hatando de microempreendedoí individual - MEI: Certificado da Cond(Éo de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaÉo ficará condkionada à verificaÉo da
aulenl*rirade no sítio www. poÍtakJoêmpreeÍúedor. gpv. br
9.8.3. No caso de sociedade empresária ôu empÍesa indiüdualde respon$bilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrêto socialem vigor, devidamente regiskado na Junta
Comercial da respectava sede, acompanhado de documento comprobató.io dê seus
administradores;
9.8.4. inscÍi(Éo no RegistÍo Público de Emprêsas Mêícants onde opeE. com aveóaÉo no
Registro onde tem sede a matÍiz, no caso de ser o parlicipanb sucursâ|, filial ou ãgência;
9.8.5. No caso de socêdãde simples: inscr(Éo do ato constitrrtivo no Regisro CMI das
Pessoas JurÍdicâs do local de suâ sede, acompânhada de p.ova da indicaÉo dos seus
administradores;
9.8.6 No caso de cooperativa: ata de fundaçâo e êstatuto socral em vigor, com a ata da
essêmblêia que o aprovou, devrdamente arquivado na Juntra Comercialou inscrito no RegistÍo
Civildas Pessoas Jurídicas da respectiva sedê. bêm como o.egistro de que trâta o aal. 107 da
Lei no 5-79, dê 1971;
9.8.7 - No caso de êgicultor familiar OedaÊçáo de Aptidáo ao PíonaÍ - DAP ou DAP-P válida,
ou, aihde, outas documentos defrnidos pela SecÍetaÍia Especial de Agri.ullura Familiar e do
Desenvdvimento Agtátio, nos temos do ai. 44, §1do Decíeto n. 7.775, dê 2012.
9-8.8. No 6aso de produtor ruÍaL matrícula no Caclastro És,€ctfico do /,lSS - CEI qué
cofiüove a qualiíicação conto ptúutor ruft| possoa ísicâ, nos le/mos da lnstruçáo |lomàtiva
RFB n.971, de 2009 (aÂs. 17 a 19 ê 165).
9.8-9. No caso de empÍêsã ou sociedade estrangeira em funcionaÍnenio no Pais: decÍêto de
autorizaçáo;
9.8.10. Os documentos âcimê dêvêrâo estrar acompanhados de todas as alteraçôes ou da
consolidâçáo Íespectiva;

9.9. R.gula.kladê liscâl e tr.balhi.t :

9.9.1. prova de inscriÉo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurldicas ou no Cadastro de
Pessoas Fisicas, conioíÍnê o câso;
9.9.2. prova de regularidade fiscal perantê a Fazendâ Nacional, mediante apresentaÉo de
certidáo expedida conjuntamente pela S€c.elana da Receita Fedeíâl do Erasil (RFB) e pela
Procuradoria€êÉl da Fazênda Nacionâl (PGFN), referente a todos os céditos tributários
êderais e à Divida Ativa da Uniào (DAU) por elas administ'adôs, inclusivê aqueles Íehtivo6 à
Segurirade Social, nc term6 da PoÍiarà Conjunta no 1.751, de 021012014, do Secrêtário da
Receita Federál do Brásile da Procuradora€erdl de Fazênda Nacional.
9.9.3- prova de regularidade com o Fundo dê Garantia do Tempo de Sêryiço (FGTS);

9.9.4. prova de inexistência de débilos inedimplidos perante a iusüF do trabalho, mediante â

apresentação de ce.tidáo negaüva ou positiva com efeito de negaüva, nos termos do Tlhrlo Vll-
A da Corcolidaéo das Leis do TÍabalho, aprovada pelo tecrêto.Lei no 5.452, de 10 de mâio de
1943;
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9.9.5. prova de inscÍiÉo no cãdastro de contribuintes êstádual, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, peatinente ao seu ramo de aüvidade e compatlvel com o obieto contratual;
9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou s€de do licitante, Íelativa
à aüvidâde em c\rjo exercício contrata ou concoúê;
9.9.7. cáso o lilitante seja considerado isento dos flbutos estaduais rehcionedo§ ao objeto
liitatoÍio, devêÉ comprovaÍ tal condlÉo ÍÍÉdiante d€claraçáo da Fazenóâ EsHual do seu
domicilio ou sêde, ou outra equivalente, na foíma da lea;

9.9.8. caso o licitante detentor do menor preço §eia qualificâdo como micrcempra,sa ou
empíesâ de pequeno poate deverá apresenlar toda a documentiaçáo exigkla para efeito de
@mpaovaÇáo de regularirade fiscal, mesmo qúe esta aprcsênte alguma restÍiÉo, sob pena de
inabilibÉo.

9.10. Oualific.ção EconômiccFh.Íc.ira

9.'10.'1. cêílidâo negatúa dê Íâléncaa expedida pelo di§tÍrbúldor da sede da pêssoa juridica;

9.10.2. balanço pattjmonial e demonstraçóes contábeis do último exerclcio sôcial, iá exigíveis e
ap.esentados na fuma da lei, que @mprovem a boa situaÉo finânceira da emprêsâ, ledada a
sua subctifui(Éo poÍ balâncebs ou bahnçoô proviúril6, podeÍdo sêr abalizado6 poa lndiEs
oficiâis qúândo encerrado há mais de 3 (tÍês) me§es da data de apresentaÉo da pÍopo§ta;

9.10.2 1 No caso de fomecimento de bens pâra pronta entÍega, não será exigido da
lacitante qualificadâ como mictoempresa ou empresa de pêqueno porte, a apresêntaçáo
de balanço patÍimonial do último exêrcício financeiro. (Afi 3o do Decreto ho 8.538, de
201s);
9.10.2.2. íÉ câso de empresa consüfuÍda no êxêrclcio sociel vlgente, admite_sê a

apÍesentiaçào de bâlanço patrimoôÉl e detnonstrâÇóe§ conÉbeis rele{enbs ao peÍiodo
de existência da sociedade:
9.10.2.3. é admissível o balanço intêrmediário, se de@rrêr de lei ou conhato
sociaYestafuto social.
9.'Í0.2.4. Câso o licitante seja cooperativa, tais documentos deveráo ser acompanhâdos
dá última auditoriâ contábiFfinancêira, conÍorme disPôe o aít8o 112 da Lei nô 5-764, de

1971, ou de uma declaraçáo, sob as penas da lei, de que tal auditoíia não ft)i exoida
pelo óÍgão fiscalizádot

9.10.3. A comprovaçáo da situaçáo fnanceira da empresa s€rá constatada mediante obtenÉo
de Índices de Liquidêz Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), superiores a
'1 ( um) resultantês da aplicâÉo das fóímulasl

, ^ - Aüvo Circulante + Reatzávela Lonqo PÍazo
'- - Pâssivo Circulante + Pa§§vo Nào Circulante

Ativo Total
SG= Passivo Circulante + Passivo Náo Circulante

Aüvo Circulante
Passivo CiÍculantê

9.í0.4. As empreses que apresentarem íesúltado infeÍior ou igual a 1(um) êm quahuêr dos
Índicês de Liquidez Geral (LG), Sokência Gerâl (SG) e Liquidez Conente (LC), dêverão

@mprovar, considerados os riscos parâ a Adminiskaçáo.

9.1 1. QualiÍicação Técnicá

9.11.1. Comprovâção de âptidáo para o fomecimento de bens em caracteristicas, quantidades

e prâzos compâttveis com o objeto desta licitâÉo, ou com o itêm pertinente, por meio da

apresentação de atestados úomecidos poí pessoas jurídicas de direjto público ou privado'
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9.12. O licitante enquadrado como microempíêendedor individual que pretencla auferir os bêneícios do
tÍetamento diíerenciado previstos na Lei Complementrar n. 123, de 2006, estará dispensádo (a)

da prova de inscriÉo nos câdastros de contnbuintês estadual e múnicipal e (b) da apíesentaÉo
do balanço pâtÍimonial e da6 dêmonstraçôes contábêis do úlÚmo exercício.

9.13.A existência de restriçáo relatúamente à regularidade fscâl e trabalhista nào impede que a
licrtantê qualificâda @mo micÍoêmpresa ou emprêsa de pequeno poíte seia decleÉda
vencedora, umâ vêz que atenda a toda§ as demais exigências do edital.

9.13.1 A declarâçào do vêncedor acontecerá no momento imediatâmente posterior â táse de
habilitâçáo

9.14. Câso a prcposta mais vantajosa seja oíertada por licitante qualificáda como microempíesa ou
empre6a de pequeno porte, e uma vêz constatada ã êxistência de alguma resfiféo no que tange à

íegulaíidade fiscal e trabalhista, a mêsma será convocadâ para, no p.azo de 5 (cinco) diás útêis, após
a oeclar+ao do vêncedoÍ, @mprovar â regulâÍizaÉo- O prazo podeé sêr pror€ado poÍ iÍluâl
perlodo, a critério da administÍaçáo pÚblicâ, quando requeridâ pelo licitante, medaanle apr$entaÉo de
justiÍcâtiva.
9.15 Â háo-ÍêgulaúaÉo fiscâl e tíabalhistia no prazo previsto no subitêm enteriÔr âcârretârá a
inabilitaÉo do licitante. sem prqulzo das sanÇóes previstas nestê Edital' sendo fecultadâ â
convocaÉo dos licitantes remanescente§, na ordem de classificáÉo. Sê, na oÍdem de cla§sificaÉo.
sêguir-se outrâ microêmpre§a, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma
íeslÍiçáo na documêntaçáo fiscal e hábalhista, seeá conc€dído o mesmo prázo para r€ulánzaçào.
916. Havendo ne@ssidade de analisâí minúciosahente os documêntos exigidos, o Progoeiro

suspendêrá a sessão, informando no 'chaf a nova data e hoÉrio para a continuadade dâ mesma

9.'1i. Será inabilÍado o licitante que não comprovar sua habilitaÉo, sêia por náo apresentar guaisquer

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desecôído com o êstabêlêcido nêstê Edital.

9-18. Nos itens nâó exclusivos a microempresás e empresas de pequeno porte, em havendo

inâbrlitaçáo, hãverá nova verificaç5o, Í,elo sistema, da event al oconência do empaie ficto, píevbto nos

artigos i4 e 45 da LC n" '123, de 2006, seguindcsê a discipliná antes êstabelecida p3ra aceibÉo da

proposta subsêquente.
b.1à. Constatado o atendimêôto às exigências de habilitâÉo fixadas no Editâ|, o licitantê será

declaÍado vencedor.

í0. DO ÉNCA INHAIENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

'10.1 A proposta final do licatante dêclaÍado vencêdor deverá sêí encaminhada no prâzo de 2 (ú,las)

horas via 3istema poÍtâl de compras públicas, a contar da solicitação do PregoêiÍo no sistema

eletrônico ê deverál
10.í.1. SeÍ rêdigija em llngua portuguesá, datilografada ou digitada, sem emendas, rasÚras,

enkelinhas ou iessalvas, dlvendo a últimâ folha sêr âssinada e âs demais rubricâdâs pelo

licitante ou seu .epresentante legal.
í0.í.2. Conter os dados pelo responsável pela as,sinatura do cont'ato âssim coÍno a indicãção

do banco, número da conta e agéncia do licitanlê vencedor, para fins de pagamênto'

10.2. A paoposta fnal deverá ser docu;Entada nos autos e será levada em considêraÉo no deconer

da execuÉo do contrâto e aplicâÉo dê eventual sançáo à ContÍatada, sê for o caso
1ó.2.1 Todas as especificâçóes do objeto contidas ne proposta, tais como marcâ modelo, tipo,

íabricênte ê píocedência, vinculam â Contraiada-
10.3. Os pÍeços deverão ser expíessos em moeda @íÍente nacionâ|, o valor unitádo em algarismos e o

valor gt bal em algánsmo§ e por eíenso (arl. 50 da Lel no 8.66d93).- 1031.úrrêndo diveÍgência êntre os preços unitários ê o prêço global, pÍevalecêíão Ôs

pÍimeiros; no czso de divergência entre os valores numéri@s e os valoGs expressos por

extenso, prevaleceráo estes úhimos
10.4.Aofeítãdeverásêrfirmeêprecisa,limitada,Íigorosamentê,aoobjetodesteEdital,semconter
aÉrnatiras de preço ou de quatqúer ouba condiÉo quê induza o julgamênto a mais de um .esultado,

sob pena de desclassificaçáo
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10.5. A píoposta deveÉ obedecer aos termos dêíe Edital e seus Anêxos, náo sendo considerada
aquela que náo conesponda às especificações ali contidas ou que estabeleçâ vinculo à proposta de
outÍo licitante.

íí. DOS RECURSOS

íí.í. Harado o ven@dor e decoíira a ía* ôe @gu|E;i|Za{.,o fiscal e trabalhisla da liitanb
qualific€da como micÍoempresa ou empresa dê pêqueno porte, se Íor o caso, será concêdido o prâzo,
pâra que qualquêr licitânte manifeste a intençáo de rêconer, de formâ motÚada, isto é, indicândo
contrâ qual(is) decisáo(óes) pÍetende recorreÍ e porquais motÚos, em campo póprio do sistemâ.
11.2- Havendo quem sê mânifeste, câberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência dê
motiváÇão da inten€o de rccorÍer, para decidir se admiiê ou náo o recul§o, fundamentadamentê.

'l'1.2.1. Nessê moÍnento o PtegoêiÍo não adenFàÉ no méíito rêcursal mâs apêflas veÍificará
es condlpes de admissibalidade do recurso.
1 

,|.2.2. A fahta de menifestaçáo motivada do licitante quanto à intençáo de recorÍer importaÉ a

decâdência desse direito.
1í.2.3. uma vez admitido o recuí§o, o recorrente teÉ, a partir de entzlo, o prazo de três dias
para apÍesentar as razôes, pelo sistemâ eletrônico, ficando os dêmais licitant$, desde logo,
intimados para, querendo, apres€ntarem contrarrazôes também pelo sistema eletónico, em
outos bés dias, que cofteçáaão a contaÍ do téímino do pràzo do recorente, sênddhes
assêgurada vistâ imediata dos elementos indispênsáveis à deÍesa de seus interessês

'11.3. O acolhimento do recurso invelida táio somentê os áos insuscetlveis dê aproveitamento.

í2. DÂ REABERÍURA DA SESSÃO PÚBLICA

í2.1. A sessão pública podeíá ser Íeaberta:
12.1.1. Nês hipóteses de provimento de recuÍso que leve à anulação de atos anteriores à
realizaçâo da ses§ào pÚblica precedente ou em que seja anulada a prÓpria sessáo
públicá, situação em que serão repetidos os atos ânulados e os que dele dePendam'
'12.1.2. Quando houver erro na âcêitâÉo dô prêço melhor classiÍicado ou quando o
licitiante declarado vencedor náo assinar o conlaato, nâo retiÉÍ o instrumento equivalente
ou náo compÍovaÍ a ÍegularizaÉo fiscál e trabâlhistâ, nos termos do art. 43, §1" da LC n'
12312006. Nessas hiÉteses, seráo adotados os procedimentos imediatamenle posterio'es

ao encerÍamento da etapa de lances.

12-2- Íodos os licitantes remanêscentes deveíão ser convocãdos pârã acompanhar a ses§ào
reabêrta.

12.2.1. A convocâçáo se dará por meio do sistemâ elêtrônico ("chaf), e-mail' ou' aindâ,
fac-simile, dê acordo com a Íase do procêdimento licitatório
12.2-2- A convocaçáo feita por e_mail ou fac_sÍmile dar_se_á de acordo com os dados

contidos no SICAÉ, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

í3. DA ADJUDICAçÃO E HO OLOGAçÃO

13.1. O obieto da licitaÉo será adiudicado ao licitante declarado vencêdoí, por ato do PragoeiÍo, caso

não haja ÍiterposiÉo de recurso, ôu pela autoridade competente, apó§ a regular dêcisâo dos rccursos

apÍesentados.
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'13.2. Após e fase recursal, constatada a rêgulâÍidade dos atos praticados, a autoridade
homologaé o procedimento licitatório

í.. OA GARÂNTIA DE EXECUçÂO

í4.'Í. Náo haverá exigênciâ de garânüà de execução para a presênte contratação.

à relaçáo de negócirs ah

competente

í5. DO TER O DE CO'{TRATO OU II{STRUIIENTO EQUIVALÉI{TE

15.1. Após a homologaçáo da licitaÉo, em sêndo realizada â conkataçáo, será fiímâdo Termo de
Colltrato ou emitido insúumento equivâlente.
15.2.0 adjudiÇaiário teÍá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocaçâo, paía assinar o TeÍmo de Contrato ou aceitar instrumento eguivalente, conforme o
caso (Nota de Êmpenho/Carta Contrâto/Autorizaçâo), sob pena de decair do direato à contrataçáo,
sem prejuizo das sançóes previstas neste Edital.

'15.2.Í Altêrnativamênte à convocáÉo para comparecêr perante o órgáo ou entidade parâ

a assinatura do Termo de Contrato ou acêite do instrumento equivalente, ê

AdminastraÉo poderá encaminhá-lo para a§sinatura ou aceite da Adjúdicatária,
mediânte correspondência postal com aviso de íecebimento (AR) ou meio elehônico'
para qúe sêja assinado ou aceito no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu
recebimento.

15.2.2. O prazo previsto no §ubitem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo, por

solicitaçáo justiÍicada do adjudicatário e aceita pêla Adminiskaçáo.

15.3.0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalênte, emitida à empresa
adjudicâda, implica no Íeconhecimento dê que:

15.3.1. íeêÍüa Nota está subslituindo o contrato, apli=ndo-se
estsbelecida as disposiÉes da Lei n'8.666, de 1993;

15 3.2. a contÍatada se vincula à sua píoposta e às previsões contidas no editál e seus anexos;

15.4. a oontratada reconhece que as hipóte§es de rescisâo são aquelas prevista§ nos artigos 77 e 78

da Lei no 8.666/93 ê Íeconhece os direilos da Administraçáo previstos nos arligos 79 e 80 da
mesma Lei.

15.5. O contrato rêsultante do processo licitatório teÉ vigência a paÍtar da datâ de assinâhJra do

contÍato que deverá têr vigência dê eté 31 de dezembro de 2020, prorogável coníome previsáo

no instrumenio contratual ou no Íermo de Rêferência

15.5.1. Previamente à contrataÉo a Adminislraçáo realizará consulta ao SICAF paÍa idêntificâr
posslvel suspensáo temporária dê paíticipaçáo em licitaÉo, no âmbito do ótgáo ou
àntidade, proibiÉo de contratar com o Poder PÚblico, bem coÍÍto ocorÍênciâs impeditívas

indiÍêtas, obsêrvado o disposto no art. 29, da lnstíuÉo Normativa no 3, de 26 de abril de

2018, e nos teímo§ do art. 6", lll, da Lei n" '10 522, de 19 de julho de 2002, consulta

prévia ao CADIN.
156. Nos câsos em que houver necessidade de assinatuÉ do insaumento de contrato, e o

fomêcêdor nào estiver inscrilo no SICAF, êíe deverá píocêder ao sêu cadasbameflto, sem

ôflus, antes de conbataÉo

15.6.1. Na hipôtese de irregularidade do registro no SICAF, o conkatrado devêrá regularizar a

sua situaÉo peÍantt o cêdastro no prazo de até 05 (cihco) días útêis sob pêna de

aplacáÉo das penalidades previsbs no êdital e ânexos.
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Ex;,+s;y

Dos pRAzos E coNDtçóEs DE ExEcuçÀo Do oBJETo coNTRATADo

16 1. O obrêto do contÍato reaultanlê do p.ocosso licitatório deveÍá se. en'lÍegua dentro do
prrzo í5 iqulnzê) dla5, podendo 3or pÍoÍrcgado poÍ lgual peÍíodo mêdlanto aollcliaçáo
tempestlva d. coÍtr.lada.
16-2. O prazo dê execuÉo sê daÉ eÍn únbâ eiapa.

t6.a. ioda pronogaçáo de prazo deverá serjústificâda por esoÍito e píeviamente autorizada psla

Prefeúra Municipalde Alto Alegre do Pandaré, dêvêndo a solicitaÉo ser êncâminhada

tempêstivamente pela contrâtada

REAJUSÍAIIENÍO EII SENÍIOO GERAL

í7.í.Asregrasacercadoreajustamentoemsêntidogeraldovalorcontrafualsáoasêstabelecidasno
Temo de Refercncia , anexo a esle Edial.

17.2. Os preços contl'atedos somente poderão sêr reajustados após 01 (um) ano dâ dâtâ de

"oàJ"ntàcao 
da Prooosta de Preços. medÉnte lustificativa, desde que realizada negoqâÉo

pfouàintt" 
"" 

p".t", t"ndo como Ímite máximo á variaçáo do IPCA-À'/VFGV ou outro índEe que

vieÍ sub6lituí-lo.

17.3. Eventuais alteraçóes contÍatuais reger-seéo pêla disciplina do aÍt' 65 da Lei no 8'666' de 1993'

17.4. A CONTRATAOA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes contrâtuais, os.acréscimos ou

"up,Àú 
qr" * nr"íem n;ê$ários, a!é o limite de 25oÁ (vintê e cinco pÔr oênto) do valoí iniciâl

atualizâdo do contrato.

'l 7.5. As supressões resultantes de acordo celebfado entÍe as paítes contratantes podêráo exceder o

Iimite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

DAs OBRIGAçÔES DA CONTRATATTTE E DA CONTRÂTAOA

18.í- As oàÍúações da Contãtante ê da ontãtada são as estabêlecidas no Teímo dê Returencia '

í9. DAs coNDlçÔEs DE PAGAIúÉNTo

19-1. As regías acêícâ do pagamento sáo as estabêlecidas no Termo de Refeíenciâ ' anexo a este

Edital.

20. oas sANçÕEs aD lNlsrRATlvas.

20.1. As sanções administratavas são as estabêlecidas no Termo de Referencia

2í. DA r PucNAÇÃo ao EDITAL E Do PEDIDo DE EscLAREclr'ENTo

211. Alé 02 (doÉ) dias úteis antes da dab designada para a abertuê da sêssáo pÚblicâ' qualquer

Dessoa Doderá impugnar este Edital.

ãiã À i.prg*çào;rdeÍá ser realizâda por forma eletrônrcê atÍavês do sÉtema

17.

í8.
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I Rubricá ôo

21-3- Caberá ao Píegoeirc, auxiliado pelos responsáveis pela elaboraçáo c,este Editiale seus anexos,
decidiÍ sobÍe a impugnâção no prazo de até dois dias úteis contâdos da datã de rêcebrmênto dâ
impugnaÉo.
21.4. Acolhida a impugnaÉo, sêÉ dêfinida e publicâda nova datâ parâ a Íêãlizaçào clo cêrtâme.
21.5. Os pedidos de esclarecímentos Íefeaentês a êste processo licitatório deveráo ser enviados ao
Pregoeiro, até 02 (tdois) dias úteis anteriores à data designada para abeÍfura da sessáo publica,

exclusivamente por meio eletrónico via intemet, no endereço indicado no Editá|.
21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos dê êsclarecimêntos no prazo de dois dias úteis, contado da
datã dê recêbimento do pedido, e podeé requisitar subsÍdios foímais aos responsáveis pela

elaboraçào do editai e dos anexos.
21.7. As impugnaçôes e pedidos de esclarecimenios nâo suspenclem os prâzos previstos no cettame.

2'1.7.í. A concêssáo de eb(o suspênsivo à lmpugnação é mêdida excêpcional e deverá sêÍ
molivada pelo pÍegc€irc, nos autos do processo de licilação-

2'1.8. As respostas âos pêdidos de esclarecimentos sêráo divulgadas pelo sistema e vinculârão os
participantes e a administraÉo.
21.9. As lmpugnâçõês e Pêdidos de Esclârccimênto devem contêr necessariamente a Razào Social,
Número do CNPJ ou CPF, Endereço Completo e Nomê Completo ê CPF do Representante Legal.

22. DAS D|SPOS|ÇÔES GERAIS

22.'1. Da sessâo pública do Pregâo divulgar-se-é Ata no sisteme eletrônico.
22-2. Náo havendo expedientê ou oconendo qualquêr fato supervêniente que impêça â rêalização do

cêrtame na data mârcãda, a sessâo será automaticamentê tÍansfeÍida para o pÍimeiro dia útil
subsequente, no mêsmo horáíio anteriomentê estabelecido, dêsde que náo haja comunicaÉo
em contÍáíio, pelo Prêgoêiro.

22.3. Todâs as rereÍêociás de tempo no Editá|, no aviso e duranle a §e§sáo ptlblica ob6êrvarâo o
horário de Brasília - DF.

22.4. No iulgâmento das propostâs e da habilitaÉo, o Pregoeiro poderá sanar enos ou ialhas que

não altàíem a subsÉncia das propostâs, dos documentos ê suâ validadê jurldicâ, mêdiante

dêspâcho fundamentado, regishado em ata e âcessavel a todos, âtÍibuindolhês validade e
eficáciá para fins de habilitaçáo e classifrcaçáo

22.5. A homologâÉo do rêsultcado desi,a licitaçáo náo implicará dirêito à cont'ataçào
22.6. As noÍmas disciplinadoras da tic açáo seráo sempre inteípÍetadas em Íavor dâ amdiaÉo da

disputa entÍe os intêÉssados. de§dê quê náo compÍometam o interesse da Administrâçáo. o
p.incípao da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçáo

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de prepâÉçáo e aprêsêntâçáo de suas proposbs e a
AdministraÉo não será, em nenhum cáso, rcsponsável por êssês custos, indePndêntêmênte
da conduÉo ou do re§ult?do do procssso ,icitátóíio.

22.8. Na contaqêm dos prazos estabelecilos nêste Editral e sêus Anexo§, excluit_sê-á o diâ do inicio
ê incluir-* o do wncimento. SÓ se iniciam e ven@fl] os pràzos em dias de expediênte na

AdministraÉo.
22.9. O desateÀdimento de êxigências formais nâo es§enciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seia posslvel o aprcveitamento do âto observados os princlpios da isonomia

e do interesse público.
22.'tO- Em câso de diveÍgência entre dispos(Íes deste Editral e de seus anexos ou demais peças quê

cornpõeín o p.ocêsso, prevaleceé âs de§te Edital.

22.11- O Edinal está disponibilrzado, na integra, no endere@ eletÍônico Illp§ll
www.portaldêcompÍaspublicas com br/, e bmbém poderá ser obtdo no eÍdeí@
cpt.attoategrep@gmait.com, nos diâs úteis, no hoÍário das 08 horas às 12 horas, mesmo

end"r"ço i ireriooo no quat os âutos do prccesso administÉtívo permanecerão com vista

franqueada aos inteÍêssados
22.12. lntegram este Edital, parâ todos 06 fins ê efeltos' os sêguintes anexos:

22.'12 í. ANEXO I - Termo dê Refeência

-"r1" do Edial- P,"qá" EúónÉo d xxxÂxxx CPL-/PMAAP/MA
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22.12.2. ANEXO ll - Modelo de Oeclârâçào
22.12.3. ANEXO lll - Modelo de PÍoposta Comercial
22124 ANExo lV- Minuta do Contrato

Folhâs no

PÍocesso no

RLrhlic.a+,Â

Alto Alegrê do Pindaré (MA), s de x)o« de Dm(.

Secretário Municipâl de AdministraÉo e
Finanças

UARCELO COELHO SOUSA FLÁVIO OLIVEIRA VIANA
Secretário Municipal de Educaçáo, EspoÍte

e Lazer

ELZÂ MARIA SANTOS DO NASCIÍIíENTO maarl oevlNe MARQUES

Secretária Municipal de Municipal de
Assistência Social. TÍabalho e Cidadania

Secretaria Municipal de Saúde

ffi,rtâ d" EdIâl - Píêgào Elêtõ"É. ,r" xxx,lq)(x _ CPUPMAÂP/MA



*

(ó\
lForrã.t-to7*
lProcesso no a-t1
laua;ca n, "1"/ ,/

pREFEtTuRA MuNtclpat DE at-To aLEGRE Do PtNoÂRÉ - MA
Av. João Xxlll, SrN - CoílÍo
CXPJ: 01.61 2.832I()oO1-21

PREGÃO ELETRÔNICO N. xxíxxxx - CPUP AAP

AirÊxo I

TER O DE REFERENCIA

í. OBJETO:

Contrataçáo de empÍesa para a locâÉo de veícuios aulomotores e máquinas pesadas, para

atender os interesses do Municipio de Alto Alegre do Pindarê/MA.

2. JUSNFICATIVA:

2.1. Tomando por base que o transporte de recursos humanos e de materiais é inerente a
competência lnstitucional dos Órgãos da Municipalidade, em atividades como transporte de
enfermos, equipe administrativa, Íi§calização, deslocamento para audiências e êtc.

2.2. Além disso. a demanda de serviços e alividades Íaz com que o quantitativo de veículos e

máquinas pesadas que compõe a Írota municipal não suporte as demandes das diversas

SecretaÍiâ9 ê de seus depaíamenlos diveÍsos, sendo para tanlo necessáÍio o acréscimo para a

realizaÉo de suas tarefas precípuas no atendimento às açôes a serem desenvolYidas no âmbito

deste Município.

2.3. A rêferida contrataÉo adaptará a atual fÍoia do Municipio às demandaa eventuais, de forma

econômica, com custos diretos e indirêtos mais acessiveis, flexibilidade e Íacionalização dos

recursos.

2.4. E, pa.a tanto, torna-se imprescindivel ser contratado pessoa jurídica para â locaÉo
veículos automotores e máquinas pesadas, sem emprego de mão-de-obía especializada

interesse do Municipio de Alto Alegre do Pindaré/MA.

de
de

3. ESPECIFICAçÃO DO OBJETO:

rc
ITEM UI{ID QTD

PREÇO UNIT,
ÍrtÉNSAL

PREçO TOTÂL
iIENSAL

VALOR GLOBAL
(CORRESPOT{OENT

E AOS í2 MESES)

1

Motocrclete âté 150cc com
caÊâcidâdê pare 02 (dcis)
pâssâg€rrG, equipado com
lodos os componente§ de

L}NID 14 Rl 1.íx),m R121.mO,00 Rl 252.000,00

2

Tipo de VeÍculo: (A) _ VeÍc'rlo
de seÍviço coínum (PoPUlar),

modelo'hatdr'
'sedan',írovilro â gâsolim ol.r

bicombustlvel
(gasolina/álcod), com 5
(cinco) pottaâ, caPâcidade
psra 5 (cinco) PâssagEims,
induindo o motonstâ.

UNID I Ri7.200,00 RS 50-400,00 R$ 604.800,00

miilrro Edirl - Preráo EÉôl@,1'XX)(/xxiX CPL/PMAÁP/IÀ
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Equivalente6 eos Modelos:
Palio. Gol, L,no, C€lla ou
Similar.

3

UTILITÁRIO TIPO VAN, CôM
capacidede pera, no minimo,
12 (doze) lügêÍês. com ar
coíúicionado, molor a dies€|,
porta lâteral conediçâ,
oquipado com todos
componenles de seguÍanÇa,
documeniacão Íequlaí.

UNID 2 R§ 7.870,37 R$ 15.740,74 R§ í88,8E8,EE

Veiculo Caminhonele Pid( -
UP Cabine Dupla. TraÉo 42,
Ínoto. 2,5 e 3 Ooc lrríbo diesêl
imeícooler, cambio
âúomálico, tracao 42, aÍ
condicionado, direçao
hidraulica, lreva nas 4 pofus,
vk íos elelncos, relÍovisoíes
ebai:o6, Íilodelo igual oil
siÍÉlàr dâ HILUX

UND I Rt í0.781.85 R§ 85.25.r,80 R$ í.035.057,60

5

Veiculo Câminhonete cãbirÉ
dupla, fabricaÉo nâcjonal,
movido a g€soline e/ou etânol
ou a daesel, polênciado Ítotor,
nào infêÍioí a 140 cv. câmbio
côm 05 maÍchas a íreote e
umâ a é Modeb igual oü
símalar F400O

UNID 2 R$ 9.7't3.5O R$ 19.427,00 R§ 233.í24,00

6

Tipo Ulilitáíio com cáÍÍoceriâ ,

para lranspoÍte de Pequenas
caÍgas até 50okg - transporte
de carqa. Equipado com lodos
os compoílenles de
seguÍãnçá. Modêlo
equivlâleíle a SÍRÂDA

UNID 1 RS 5.845.00 R$ 5.845,00 R$ 70.140,00

7 CaÍeqadeira UNID 2 Rt 28-000,00 R§ 56-000,00 RS 672.000,00

I UNID T Rt 191.999,98 Rt 191.999,98 R§ 2.303.999,76

9

Veiculo Tipo MUCK, Muct
coÍn câpacrdad€ de operar até
4.0 to0elâdas. Ano e modêlo
dê fábíicaçáo eté m (oito)

UNID 1 Rl 24.97r,67 R$ 24.971,67 Rl 299.640,ort

VALOI
mil3ei

@iii8 (cinco mithí!€ seiscêntG ê cinquênta e novô
scontos o sotontâ rêals e ünte € oito centavos)

DútsÃo úÊ Rffi Rt BÚ tçÃ.o bos ITENS OO LOTE ÚNICO

mNs=EeRETARTa t uNidtpAL DE sÀúDE.
ITEM UNID OTD

01 Motocicleta até 150cc com
passageiros, equipado com
seouranca.

capacidade para 02 (dois)
todos os componentes de

UNID 2

02 Tipo de Veículo: (A) - Veículo de serviço comum (popular)'

modelo'hatch' ou 'sedan',movido a gasolina ou bicombustivel
(oasolinrálcool), com 5 (cinco) poÍtas, câpacidade para 5

UNID 2

ÃiiiG-ãõ eoitat- pasao elêtrón,co n'xxx/xxxx - oPUPMAAP/I^a
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(cinco) passageiros, incluindo o motorista. Equivalentes aos
Modelos: Palio, Gol, Uno, Celta ou Similar

03 UTILITÁR|o TlPo vAN, com capacidade para, no minimo, 12
(doze) lugares, com ar condicionado, motor a diesel, porta
lateral corÍediça, equipedo com todos componêntes de
seouranca. documentacáo regular.

UNID 1

04 Veiculo Caminhonete Pick - UP Cabine Dupla, ftaçÁo 4x2,
motor 2.5 a 3.0cc turbo diesel intercooler, cambio automatico,
lÍacao 4\2, ar condicionado, direçao hidraulica, trava nas 4
portas, vidros eletricos, retrovisores elelricos, Modelo igual ou
similar da HILUX

UNID 2

ITENS SECRETARIÂ TIUNICIPAL DE EOUCÂÇÃO, ESPORTE E LAZER.
05 Motocicleta até 150cc

passageiros, equipado
sequranca.

coTn

coTt'l

capacidade para 02 (dois)
todos os componentes de UNID 2

06 Veiculo Caminhonête cabine dupla, fab,ricâÉo nacional, movido
a gasolina e/ou etanol ou a diesel, poiência
do motor, não infeÍaor a 140 cv, Çâmbio com 05 marchas a
frente e uma a ré. Modelo ioualou similar F4000

UNID 1

o7 UTILITÁR|O TIPO vAN, com capacidade para, no mínimo, 12
(doze) lugares, com ar condicionado, motor a diesel, porta
lateral corrediça, equipado com todos componentes de
seouranc€. documentaéo reoular.

UNID 1

08 llpo de Veiculo: (A) - Veículo de serviço comum (popular),
modelo"hatch' ou "sedan',movido a gasolina ou bicombustivel
(gasoline/álcool), com 5 (cinco) portas, capacidade paÍâ 5
(cinco) passageuos, incluindo o motorista. Equivalentes aos
Modelos: Palio, Gol, Uno, Celta ou Similar.

UNID 2

09 Veiculo Caminhonête Pick - UP Cabine Dupla, Traçáo 4fl..
molor 2,5 a 3.0cc turbo diesel intercooler, cambio automatico,
lÍacao 4v2, ar condicionado, direçao hidraulica, trava nas 4
portas, vidros eletricos, retrovisores eletricos, Modelo igual ou
similaÍ da HILUX Modelo iqual ou similar da HILUX

UNID 2

rrENS-sÊcRETACraÍúuNtctPÂLDEASSISTÊNclAsoclÂL,TRABALHoEcIDADANIa.
í0 Motocicleta até 150cc com capacidade para 02 (dois)

passageiros, equipado com todos os componentes de
seouranca.

UNID 1

11 Veiculo Caminhonete Pick - UP Cabine Dupla, Í"acÀo 4x2,
motor 2,5 a 3.0cc turbo diesel intercooler, cambio automatico'
lratj,g 4fl, aÍ condicionado, direçao hidraulica, trava nas 4
poÍtas, vidros eletÍicos, ÍetÍovisoÍes eletricos, Modêlo igual ou

similaí da HILUX Modelo igual ou similar da HILUX

UNID 1

12 Tipo de Veiculo: (A) - Veículo de §erviço comum (popular),

modelo"hatch" ou 'sedan',movido a gasolina ou bicombustivel
(gasolina/álcool), com 5 (cinco) portas, capacidade para 5
(cinco) passageiros, incluindo o motorista. Equivalentes aos
Modelos: Palio. Gol. Uno, Celta ou Similar

UNID I

aDr!N!§IE4ç4e E FTNANÇAS 
,ITENS SECRETARIA IIUNICIPAL DE

't3 vãrculo Canxnhoítáe cabine dupla, fabricação nacional, movido UNID 1

úú,ie do Ed,tal - Prêgáo Ebr.ôni, no xxxÂlo( - cPUPlilAÂP/MÂ
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a gasolina e/ou etanol ou a diesel, potência
do motor, não inferior a 140 cv, câmbio com 05 marchas a
frente e uma a ré. Modelo iqual ou similar dâ HILUX

14 Tipo de Veiculo: (A) - Veiculo de serviço comum (popular),
modêlo'hatch' ou 'sedan',movido a gasolina ou bicombustível
(gasolina/álcool), com 5 (cinco) portas, capacidade para 5
(cinco) passageiros, incluindo o motorista. Equivalentês aos
Modelos: Palio, Gol, Uno, Celta ou Similar.

UNID 1

í5 Motocicleta até 150cc com capacidade para 02 (dois)
passageiros, equipado com todos os componentes de
seouGlnca_

UNID 1

IÍENS SECRETARIÂ i'UNICIPAL DE OBRÂS E URBANISilIO
.t6 Veiculo Caminhgnete cabine dupla, fabricaçáo nacional, movido

a gasolina e/ou etanol ou a diesel, potência
do motor, não inferior a 140 cv, câmbio com 05 marchas a
fente e uma a ré. MODELO igual ou similar da HILUX
. F200.F400. D20

UNID 1

17 Motociclela até 150cc com capacidade pa.a 02 (dois)
passageiros, equipado com todos os componentes de
sêourancâ.

UNID 4

í8 Tipo UtilitáÍio com carÍoceria , para transporte de pequenas
cargas até 500k9 - transporte dê carga. Equipado com todos os
comoonentes de sequranÇa. Modelo equivalente a STRADA

UNID 1

í9 Caneoadeira UNID 2

20 Prancha 3 eixos UNID 1

21 Veículo Tipo MUcK, Muck com capacidade de operaÍ até 8,0
toneladas. Ano e modelo de Íabricação até 08 (oito) anos.

UNID 1

ITENS SECREÍARIÂ ÍÚUNICIPAL DE EIO AiiBIENTE
22 Veiculo Caminhonete Pick - UP Cabine Dupla, -Í|.açã\o 4v2,

motor 2,5 a 3.0cc turbo díesel intercooler, cambio aúomatico,
tacao 4x2, âr condicionado, direçao hidraulicâ, trava nas 4
portas, vidros eletricos, retrovisores eletricos, Modelo igual ou
similar da HILUX

UNID 1

23 Molocicleta até 150cc com capacidade paÍa 02 (dois)
passageiros, equipado com todos os componentes de
sequranca.

UNID 1

trENs SEcRETÀita iltuNtctPAL DE AGRICULTURA
24 Veiculo Caminhonete Pick - UP Cabine Dupla, Ítaçáo 4x2,

motor 2.5 a 3.0cc turbo diesel intercooler, cambio automatico,
tÍacdo 4x2, ar condicionado, direçao hidraullca, trava nas 4
poÍtas, vidros eletricos, retrovisores eletricos, Modelo igual ou

similar da HILUX

UNID 1

25 úotocicleta até 150cc com capacidade para 02 (dois)
passageiros, equipado com todos os componentes de

seouranca.

UNID 1

úENS sEcREr4E4 !uÍ{!çl!4! !E tu!Í!EA
26 Motocicleta até 150cc com capacidade para 02 (dois)

passageiros, equipado com todos os componente§ de

sequranÇ4.

UNID 2

.inurâ do Edial- P.sào Elet,ôiir- n'xr x - CPUPMÁAP/MÀ
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27 Tipo de Veiculo: (A) - Veículo de seÍviço comum (popular),
modelo"hatch" ou 'sedan",movido a gasolina ou bicombuslívêl
(gasolina/álcool), com 5 (cinco) portas, capacidade para 5
(cinco) pâssageiros, incluindo o motorista. Equivalentes aos
Modelos: Palio, Gol, Uno, Celta ou Similar.

UNID 1

5.

4.1. Os veiculos locados deverão observâÍ as especiÍicaÇóes determinadas neste TeÍmo de
ReÍerência, cabendo à Comissão de Fiscalização proceder à VISTORIA lNlClAL dos veículos,
com o objetivo de veriÍicação de conformidade-
4.2. A CONTMTADA deverá arcar com os custos e as despesas deconentes da manutenção
preventiva ê corretava dos veiculos locâdos.
4.3. O pagamento do lmposto Sobre a PíopÍiedade de Veiculos Anual-IPVA anual e demai§
documentos necessáÍios deverão corÍer poÍ conta da CONTMTADA, não sendo aceito veiculo
com tâxas atrasadas.

5 1. A CONTMTADA é responsável pela manutenÉo pÍeventiva e conetiva dos veiculos
locados, inclusive substituiÉo de peças, pneus, acessórios, filtros, óleo lubriÍic€nte, velâs,
pastilhas de ÍÍeios, coneias, lâmpâdas, etc., sem ônus para o CONTRATANTE.
5.2. Caso o veículo apresente deÍeitos ou avaÍias durante o período da locaÉo, a

CONTRATADA deverá providenciar, no p.azo máximo de 02 (duas) hoÍas, aÉs o íecebimento do

chamado técnico, a substituição por outro veículo de características igual ou superior, atê sua
pronta reparaçáo.
5.2.1. A substituiÉo e as despesas do veiculo defeituoso/avariado/sinistrado, bem como sua

remoçáo, sáo de inteira responsabilidade da CONTRATADA.
5.2.2. A CoNTMTADA ficârá obÍúada, a substituir vêículo defeituoso/avariadcy'sinistrado tora do

hoÍário de expediente normal e nos dias não uteis, mantêndo paÍa isso, empregado credenciado,

com telefone e êndereço previamente informado à CONTMTANTE.
5.3. O prazo acima estabelecido poderá ser prorogado, a critério da AdministraÉo, desde que

a CONTMTADA formalize o pedido por escrito e fundamentado em motivos de caso Íortuilo.

sujeiçôes imprevistas dou de forçâ maior, ob§ervado o aÍtigo 57, § 1o, da Lei Federal no

8.666/1993.
5.4. A CONTMTADA deverá disponibilizar Central de Atêndimento 24h (vint6 ê quatro
horaE), todos os dias da semana, podendo ser acionada mediante Ghamado técnico da

Comissão de Fiscalização através de fac-símile, êmail ou telefone.

6. SEGURO TOTÂL

6.1. Os veíc{rlos deveráo estar coberlos por seguro total contra incêndio, roubo, furto, inclusive

de acessórios, colisão ê perda totâ|, além de Acidentes Pessoais a Passageiros-APP e seguros de

lerceiros (danos materiais e pessoais).
6.2. O seguro de Acidentes Pessoais a Passageiros-APP deve ter cobertura para morte e
invalidez por pessoa.
6.3. A CONTRATADA tamtÉm deve considerar o condutor como passageiro.

;; do Édlâl- Presáo El"tóni.o .'xDvx/Ju - CPUPMAÂP/MA
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7.

6.4. O seguro dêve prever a cobertura total do veiculo com âssistêncie 2,[h (vinte e quatro
horae).
6.5. Havendo necessidade de utilização do seguro dos veículos, o pagamento da franquia, se
houver, não será custeâda pêla AdministÍaÉo.

10. VISTORIAS DO VEÍCULO

7.1. O motorista autorizado para dirigir o veiculo locado será responsabilizado por quaisquer
inÍrâç6es de trânsito comelidas sob sua condução, ficando a CONTRATADA responsável pelo
pagamento de multas e pela identificaçâo do infralor para Íins das penalidedes legais, corÍorme
legislaçào em vigor.

8. REOUISITOS iNITOS DO COI{DUTOR
8.'t. Condutor - Categoria: A, B, C ou D a depender do vêiculo - Escolaridade Mínima: Ensino
Mêdio Completo e experiência comprovada de pelo menos, 0í (um) ano, no exercício da

atavidade.

9. CONDUÍOR

9.Í. O veículo somente será conduzido por funcionário dâ CONTMTANÍE, devidamente
uniformizado e com Carteira Nacional dê Habilitaçáo-CNH atualizada e de categoria compatível
9.2. Em cumprimento ao ârtigo 20 da Portaria no í.í 17120í 5-DETRANI A, o condutor deverá:
a) ter idade superior a 2í (vints I um) anos;
b) estar habilitedo;
c) comprovaÍ aprovaÉo em cunio eôpocializedo, nos teÍmos dâ normatização determinada pelo

Consêlho ilacioral dê Trànsito4ONTRAN, registrado no Sistêma do RegistÍo Nacional do
Cartêira de Habilitâção-RENACH;
d)náo ter cometido nenhuma infraçáo grave ou gravissima, ou ser reincidente em inÍraçôes
médias duÍante os 12 (doze) últimos meses;
o) apresentar, a cada perlodo de 05 (cinco) anos, ceÍtidão negativa do registro de distÍibuição
criminel, relativa aos crimes de homicídio, roubo, estupro e coÍrupçáo de menores, @nforme
exigência preüsta no artigo 329 do Código de TÉnsito BrasÍleiro-CTB.
9.3. Dirigir veiculo com pessoas, materiais e outros. conforme solicitaçáo zelando pela

segurança;
9.4. Cumprir escala de trabalhoi
9.5. Prêencher relatório de ultilizaçào do velculo com dados relativos a quilometrilgem, horário

dê saída e chegada e demais ocoÍ.ências durante a realização do trabalho;
9.6. Controlar o consumo do combustivel e lubÍiÍicantes, eÍetuar reabestecimento e lubÍificação
de veiculos, bem como prazos ou quilometragem para revisão;
9.7. Zelat Wla conseNaÉo e segurança dos veículos, máquinas e equipamentos,
providenciando limpeza, ajustes e pequenos reparos, bem como solicitar manutenção quando

necessário;
9.8. MaÍrter-sê aútorizado com as noÍmas de legislaÉo dê transito;
9.9. Participar de programas de treinamento, quando convocado-

INFRÂCOES DE ÍRANSITO
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'12:1. O recebimenlo dos serviços será eÍetuado por Comissão de Fiscalizaçáo espêcialmenle
deôignada.
12.21 A simples prestaÉo dos serviços não implica na sua ac€ita9âo deÍinitiva, o que ocorrerá

somente após cpmprovaÉo de conformidade, observado os seguintes procedimentos:

a) R.cÉbimentg p;ovisório: os serviços serão executados de forma continua ê sêÍão recebidos

p;ovisoriamente, mediante verificaçáo concomitante quanto à conÍormidade dos veículos, de

acordo com as especificações constantes neste Termo de Refêrência e na Proposta de Preços da

CONTRATADA;
b) Recebimento Definitlvo: os serviços serão recebidos deíinitivamente após a verificaÉo pela

Comissáo de Fiscalização e con§equente aceitaçáo, mediante 'ateste".
12.3. O Recebimento beÍinitivo será realizado pela Comiseáo dê Fbcalizaçâo em até 05

(cincol dias ú(eis aÉs o recebimento provisório dos sêrviços.

'lO.í. A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços de Locaçâo dê Veículos e
iláquinas Pesadas, no prazo de até í5 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de
assinatura do Contrato Adminisfaüvo, mediante apresentação do veículo para a VISTORIA
lNlClAL, a ser realizada pêla Comisaáo de Fi3calizaçáo designada pela Sêcrstaía uliçipal
dê Âdminisfação e Finanças.
10.2. A Comissão de Fiscalizaçáo verficará se o veículo apresentado atende a todas as

espêcificaÇóes estabelecidas no presente Termo de Referência, emitindo Laudo dê Vistorla que

indicaÍá as condiçóes de uso dos veiculos .

10.3. Caberá à Comissão de Flscalizaçáo proceder a VISTORIAS ÍRIMESTRAIS.
't0.4. Na hipótese de velculo defeituoso/avaÍiado/sinistrado, eventual denúncia ou à critério da
AdministraÉo, a comi$gào de Fiscalizaçáo podeÍá proceder a VISTORIAS

EXÍRAORDIMRIAS,
10.5. Caso o veiculo seja reprovado em Laudo de Vistoria, a CONTRATADA deveÍá substitui-lo
no prazo de até 02h (duas horas) após o recebimento da Notificação.
'l0.6. Todos os Laudos de Vistoria deverão ser acompanhados de Relatório§ FotogÍállcos.

11. SUBSTITUICÃO DE VEíCULO

1 í.1. A CONTRATADA deveÉ substíuir, às suas expensas, o veículo:
e) Íeprovado em VISTORIA, quando locâdo em desacordo com as especificaçôe§ contidas neste

Termo de Referência e em sua Proposta de Pre@s;
b) que apresente defeitos ou avarias duÍante o periodo da locaçáo, até a manutençáo corÍetiva do

veículo defeituosc/avariado/§inistrado.
1'1.2. O veiculo deverá seÍ substituído pela CONTRATADA no prazo de áé í0 dias (dez dias),
contados a partir do recebimento da Notificação.
11.2.1.Caso a substituiÉo do(s) veículo(s) locado não ocorra no prazo determinado na

NotmcaÉo será considerada inexecução contratual e â CONTMTADA estará suieita à âplicação

das san@es previstas neste Termo de Referência, inclusive multa de moÍa.
11.3. À CONTMTADA deveÉ garantir a substituiÉo por oúro veículo clm caracteristicas
iguais ou superiores ao veículo Iocado.
ú a a corulnntnDA deverá arc€r com todos os custos deconentes da substituição, inclusive

as despesas de remoÉo e devoluÉo, quando for o caso.

12.
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12.4. O a@itetapÍovação dos sêrviços de locaçâo pela Administração não exclui a
responsabilidade civil da CONTRATADA, especialmente quanto a vícios de qualidade do(s)
veiculo(s) ou dispandades com as especiÍicaçóes estabelecidas no Editâ|, verificadas,
posteriormênte, garantindo-se à PÍereltura [uniciPel de Alto Âlegre do PlndaÉ as faculdades
previstas no artigo 18 da Lei Federal nÔ 8.078/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor
12.5. O íecebimento derinitivo não isenta a empresa de íesponsabílidades Íuturas quarÍo à
qualidâde dos seÍviços prestados, sendo que a data de suã assinatura inicia a contagem dos
prazos de pagamento.

13.'l . O prazo de vigência do Contrato Administrativo seÉ de í2 (doze) mose3, contado da data

de assinatura. com eflcácaa aÉs a publicaÉo do seu extrato na imprensa oÍicial.
13.2. O Wazo de vigência poderá ser pÍorÍogado, mediante Te.mo Aditivo, até o limile de 60

(ssssenta) meses, com Íulcro no artigo 57, inciso ll, da Lei FedeÍal n'8.666í993' desde que

preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea e aúoÍizado formalmente pêla

autoridade competente:
a) Os serviços tenham sido prestados regularmente;
o)e COlimfnon não tenha sofrido punição de natureza pecuniária por mais de 03 (três)

vezes, a cada periodo de vigência do Contrato Administrativo;
c)A Sêcrêtaria unicipal de Administração e Finança§ tenha interesse ne continuidade dos

serviços;
d) O valor do Contrato permaneça economicamente vantajoso para a AdministraÉo; e'
e) A CONTMTADA concorde com a píoÍÍogaÉo.
13.3. Â náo prorrogaçáo do prazo de vigência contratual por conveniência da AdministÍaçáo não

gerará à CONTMTADA direito a qualquer espécre de indenizaçáo.

í4. REAJUSTE

14.í. Os preços contratados soín€nte poderáo ser Íeaiuíad6 aÉs 0í (um) ano da dáa de

apresenta$o ia Proposta de Preços, mediante justificativa, desde que,realizada negociaÉo
piévia entie as partes, tendo c€mo limite máximo a variaÉo do IPCA-M/FGV ou outro índice que

vier substituÊlo.
14.2. Cabeá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo dos cálculos, que deveráo ser

apresentados para análise e aprovação da Comi3são de Fkcalização.
11.3. Nos Íeaiustês subsequentes ao pÍimeiro, o intenegno de 12 (doze) mêsês será coÍÍado a

partir da data de início dos efeltos Íinanceiros do Úftimo reajuste ocorrido.

i+.+. C""o a CONTMTADA não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o Contrato

sem pleiteálo, oconerá a preclusão do direato.

14.5- O reaiuste poderá ser formalizado por meio de Apostilamento ao presente Contrato

Administrativo úgente.
14.6. É vedado-à CONTMTADÂ it*eÍrotnper o sêrviço enquanto aguarda o trâmite do p'ocesso

d€ Íeajuste de preços, estando, neste caso, sujeita às sançóes administrativas previstas'

í3.

15.
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15.'1. A CONTRATADA flc€ obrigada a aceitar, nas mesmas condiça€s contratuais, os
acréscimos ou supressões que se Íizerem necessários ao quantitativo do objeto contratado, de
acordo com o teor do aíigo 65, § 10, da Lei Federal n'8.666/1993.
'15.2. Os acrêscimos dos serviços deverão obseNar o peícentual de até 25 (Yinte e cinço por
cênto) do valor inicial atuâlizado do Contrato Administrativo.
15.3. As supressóes deveÉo observar o percentual d€ até 25% (vinte e cinco poÍ conto) do
valor inicial atualizâdo do Contrato Administrativo, podendo exceder este limite desde que
celebÍado acordo com a CONTMTADA, conÍorme o caso, nos termos adigo 65, § 2o, inciso ll, da
Lei FedeÍal no 8.666/'1993.

16.1. Poderáo paÍticipar do Pregão pessoa JuÍidica com ramo de atividade compatível com o
objeto espêcificâdo neste TeÍmo de ReÍerência e que atenda a todas as exigências contidas neste
instrumêr{o, no Edital da licitaÉo e seus anexos, âlém daquelas previstas em legislaÉo
pertinente.
16-2. Enke as obrigaçóes técnicas, objetivando garãntiÍ que os proponentes interessados em
prestarem seus serviços aos entes públicos, seiam empíesas idôneas devidamente
inspecionadas, bem como assegurar que a qualidade de seus serviços estejam de acordo com as
normas técnicas necôssárias, deverá ser apresentada a seguinte documentaÉo:
'16.2.1. Comprovaçáo de aptidáo técnica, através de Atestados ou CeÍtidões emitidos por pessoa
juridica do direito público ou privado, com nome e assinatura legÍvel do signatário, que comprove
expêÍiência na prestaçáo do serviço com caracterlsticas semelhântês ou equivalentês ao objeto
licitado, podendo ser apresentado em original ou em cópia auteÍúicada-
16.2-1.1. Os Atestados deverão set impressos em papel timbrado constando o CNPJ e
endereço completo, devendo ser assinada por seus sócios, direloÍes' administradores,
procuradores, geíentes ou seryador responsável, com expressa indicação de seu nome completo e
cargo/funçáo.

17.

I7.I. DA CONTRATANTE

17.1.1.A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condiçóes

necessáías ao pleno cumprimento das obrigaçôes deconentes do Termo Contratual, consoante
esiabeleca a Lei no 8.666/93 e suas alteraçóes posteriores;

17 .1.2.Fiscaliz.at e a@Ínpanhar a execução do objato contríual;

17.1.3. Comunicar à CONTMTADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execuçáo do

obreto contratual, diligenciando nos casos que exigirem providências corÍetivas;

17.'1.4. Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista dâs Notas Fiscais/Faturas

devidam€nte atestadas pelo Setor Competente.

17.1.5. PrestaÍ as informaçóes e os esclarecimentos que venham a seÍ solicitados pelo6

empregados da CONTRATADA.

DAS OBRIGACOES
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17.1.6. Comunicar â CONTMTADA, de imediato, qualquer inegularidade veriÍicáda na êxêcuÉo
dos serviços.

í7.2. pA§qUIEÂIÂqÂ

17.2.1. Executar o objeto do Contrato, de conÍormidade com as condiç6es e prazos estabelecidos
neste pregão, no Termo Contraiual e na proposia vencedora do certame;

'17.2.2.Ma q durante toda a execuÉo do objeto contratual, em compatibilidade com as
obngaÉes assumidâs, todas as condiçóês dê habilitaÉo e qualificaÉo exigidas fla Lêi de
Licitaaóes;

17.2.3. Facilitar a aÉo da ÍiscalÉação na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTMTANTE;

17.2.4. Rssponder, perante as leis vigêntês, pelo sigilo dos documenlos manuseados, sendo que
a CONTRATADA náo devêrá, mesÍno aÉs o téÍmino do Contrato, sem consentimeÍ o pÍévio por
escÍito da CONTMÍANTE, faze[ uso de quaisquer documentos ou iífoÍmaçõe§ especiÍicadas no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do Contrato;

17.2.5. Providenciar a imediata correção das deficiências ê/ ou inegularidades apontadas pela

CONTRATANTEi

17.2.6.Arcer com eventuais preiuízos causados à CONTRATANTE dou terceiros, provocados por
ineÍlciência ou inegularidade cometida por seus empregados e/ou prepoatos envolvidos na

execuÉo do objeto contratual, inclusive, respondendo pecuniariamente;

17.2.7. Disponibilizar, a quahuer tempo, toda documentação referente ao pagamento do§ tÍibuto6'
seguÍo6, ênc:lrgos sociais, trabalhistas e pÍevídenciários relacionado§ com o ot eto do

CONTRATO;

17.2.8. Respeitar as normas de seguÍança e medacina do trabalho, plevislas na Consolidação des
Leis do Trabalho e legislação pertinente;

,8. CRONOGRAIA DE DESEf,BOLSO

18.'1. O cronograma de desembolso será mensal no valoÍ de R$ 

-, 
a partir da liquidaÉo do

seNiço prestadó, nos termos da alínea "b', inciso XIV do arl. 40, da Lei Federal no 8.ô66/93.

iIÂRCELO COELHO SOUSA
Secrêtário Municipal de Administraçáo e

Finanças

---- - Fú-vro oLtvErRA VtÂl{A
Secretário Municipal de Educ€ção, EspoÍte

e LazeÍ

t

(g)
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÂLÍo AI.EGRE oo PTNDARÉ - MA

AY. Joáo XxlÍ, Snl - Crnt o
C}{PJ: 01.6t2.832romí 4t
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ELZA ÍÚÂRIA SANTOS DO NASCI ENTO
Secretária Municipal de Municipal de

Assrstêncra Social Trabalho e Cidadanta

MARIA DAYANE MÂRQUES
Secrêtâria Municipal de Saúde
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ANEXO II

DECLARAçÁO

RoÍ.: PREGÂO ELETRÔNICO N. xxx,/xxxl - CPUP IAAP

A êmpíesa ............ inscrita no CNPJ no......... ...., por intermédio de seu
representante legalo (a) S(a).............. . . portadoÍ (a) da Cl no........-...--...... ê do CPF

n' .....-................., DECLARA, sob as sânçóes administrâtivas câbíveis e sob as penas da bi, em e§pechl o
aít. 299 do Códioo Penal Brasileiro, que:

'1) Quanto a emPregar agont6 incapaze§ ou rolativamgntê incâpazos; consoantê o disposto no

lnciso V do Art 27 da Lêi no 8.666, de 21 de junho dê 1983, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de

outúbro de í999, que náo possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de
í 8(dezoito) anos em tÍabâlho notumo, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho mênores de 16
(dêzesseis) ânos, salvo na condi(Éo de aprendiz a partiÍ de 14 (quâtorzê)

2) Qusnto a condição IEIÉPPTCOOP, esta empresa está excluida das vedaçóes constantês na Lei

Complementar no. 14720í4 e; na paesente data, é consaderada:

) MICROEMPRESA, conlorme Lêi Complemenbt n' 14712014,

) EMPRESA DE PEOUENO PORÍÊ, coníorme LeiComplementaÍ no 1472014.

) COOPERATIVA conÍorme art(lo 34 dâ Lêi Federal no. 11.488/2(}07

) Náo é ME/EPP/C@P.

3) Qu|nto ao ploro conhêclmênto o atêndimonto à3 êxlgêncla§ de habilitação; que esta empresa

atênde a todos os íêqúisitos dê habilitaç5o, bêm como apresenta sua propostâ com indicaÉo do

objeto e do preço obrecido os quais atendêm plenamente ao Edital.

4) Ou.nto a inoxlstência do ,ato impoditivo do llcitaÍ; nos termos do ariigo 32, § 2 ", da Lei Federal

n.o 8.666/93, que até â presente dâta nenhum fáo ocoíreu que â inabilite a participaÍ da
CONCORRÊNCIA em epÍgraie, e que contra ela náo existe nenhum pedrdo de falàcia ou

concordata. Declara, outrossim, conhecer na htegra o Edital e que se submeG a todos os seus

termos.

â. Í»clara âinde, nos termos do aÍtigo 9p, lU, da Lei Federal n.o 8 666/93, que não pÔssui em
seu quâdro funciooal servidoí público ou dirigente de óÍgão ou entidãde contrâtants ou

responsávêt pela licitaçáo.
b. Declar. também' nos teímos do artigo 9o, I e ll, da Lei Federal í o 8 666i/93' quê náo incide

em suas hipóteses vedadas.

5) Ouanto a êlaboração indopendentê dê propoatâ:

a) A proposta anexa bi elaborada de máneira independeote (pelo licitânte), e que o conteúdo da- 
prôpoita anexa nao Íoi, no todo ou em parte, diÍêta ou indiretamentê, infotmado a, discrdi'o com ou

lecàbiao oe qualquer outro participante potencial ou de fato da (idêntificaÉo da licitaÉo)' por

qualquer meio ou por qualquer pessoa;

o) Á intànçao de apiesentar a pioposta anexa náo foi infomada a, discltido com ou re@bido de' qualquei ouho pãíticipante potencial ou de fato da (identificaçâo da licitaçào), por qualquer melo ou

por qualqus pessoai

;;A d-Edir.l - P,esáo ELlÍóhico no »o(Âxxx - CPUPMÁÀP/MÂ



(ó1
iFõlhãs"lffi
JPÍocesso no .Lí1
l Rública n. - /17 l

*

Av. Joáo Xxlll, Srl{ - Ceírbo
CXPJ: 01.6í2.8:,210001-21

c) Oue náo tentou, por qualquer meio ou poÍ quâlquer pe§soa, iníuir na decisáo de qualquer outro
pÊrticipante potencial ou de fato da (identiÍcáçâo da liciteÉo) quânto a participar ou nào da refêrida

licitaÉo;
d) Que o conteúdo da propostâ anexa náo sêÍá, no todo ou em peítê. direta ou indiretamente'

coínunicado a ou disct tido coín quahuer outso participantê potencial ou dê fato da (idenlifica@ da

liitaçáo) antes da âdiudi:açáo do objeto da reíeÍija liitáçáo;
e) Oue ô conteúdo da proposta anexa náo íoi, no todo ou em paÍte, direta ou indiretamente, inÍormado

a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de (ó.9ão licitante) antes da abêrtura oficialdas
propostasi

0 Oue está plenamente ciente do teoÍ e da extensão desta declaÍaçào e que detém plenos poderes ê

inÍormaçóes parâ fi Ímá-la.

Locâl e data
Nome e assinetura do represêntantê legal

[Obsevaçáo: êm casg afimotivo, assinalat a rgssafua acirna ' Esta declarcçáo deveíá §er emitida em pa@l
que ktênÜfrque o órgáo (ou emp@sa) emísso

pREFErruRÂ MUNtclpÂt- DE Atro aLEGRE Do ptNDARÉ - MA
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a EXO lll

i,ODÉLO DE PROPOSTA CO ERCIAL

Píezados Senhores,

Submetemos à apreciaçáo de V Sa. proposta nos termos descritos abaixo, assumindo iíteira
responsabilidade pêlo seu teor e as demais obrigaçóes êstabelecidas no editâle seus anexos-

PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL:
SEDE:
CNPJ:
TELEFONE/FAX:
ÊNOEREçO ELETRÔNICO

í. PROPOSTA DE PREçOS:

ITEM DESCRTÇÃO DO OBJETO UNID, QUANÍ. VALOR
MENSAL

VÁLOR
ANUAL

(ó\

Alto Alegre do Pindaré (MA), 

- 
de 

- 

de-

Folhas no I t

Pro"u.so n" lÇ
Rublica no

mEFEtÍuRA MuNtctpal DE aLÍo ALEGRE Do ptNDARÉ - MA
Av. João Xxlll, Síl{ - Cênüo
Ct{PJ: 0t -612.832000í -2t

PREGÃO ELÉTRÔNICO NO xxíxxxx - CPUPMAAP

2. PRAZO DE VÂLIOAOE OA PROPOSTA:
3. PRÂZO PARA ÉXECUçÃO OO CONTRAÍO:
,I. CONDIÇÔES DE PAGA EXTO:
s. DADos BANcÁRps oa EÍúPRESA:
6. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (NOÍltO, RG, CPF, ENdE'EçO)

Assinetura do representante legalda empresâ

mfiuta do Editâl -Frêrào El"tÍônao no XXX/XXXX - CPt /PMÁÀP/MA

Páginâ 31,83
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Processo ni
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TERMO DE CONTRATO OE COMPRA E VENDA
OUE ENTRE SI CELEBRÀM O MUNICiPIO DE
ALTO ALEGRE DO PINDARÉ, ATMVÉS DA SUA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO,
ESPORTEELAZEREA

CONIRÁTO M _/rrü/PilAAP

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

*

w
PREFEIIURA MUNICIPAT DE ALÍO ALEGRE DO PINDÂRÉ . MA

AY. João )«lll, SrN - C€ífo
Ci{PJ: 01.612-832 mí-2í

PREGÃO ÉLETRÔNrcO NO xx,xxxx - CPUPiiAAP

ÂNEXO IV

IIIUTA DO CONÍRATO

cl.lPJ NA FORÍ{À ÂBÂIXO:

O UNÉIPlo DE ALTO ALEGRÉ DO PINOARÊMA atTavés da sua SECRETARIA IIUNICIPAL DE

EDUCAçÃO, ESPORTE E LAZER, sêdiada na Av João xxlll, S/N - Centro, Atto Alegre do Pindaré/MA,
CNPJ n" 0í.612.832/0001-21, neste ato rêpresentada respectivâmente pela sua Secrêtária Municipal de

Educ€çáo, Espoíte e Lazer, Sr. Fúvlo OLNeIRÂ vlANA, brasjlearo, casado, portador da c&ula do
idêntidâde RG no 146326120006, e inscrito no CPF sob o n. 007.'125.423-45 residentê e domidliado na

rÉsta Cidade, dorâvânte denominâda CO'{rRATArTE e a efipresâ 

-inscrita 

no cadãsbo
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do Ministéno da Fazenda sob o no- estabelecida (inaetir
êndeêço complato), neste ato denominada CONÍRAÍADA, representadá por (in!e.i. o cargo)' senhor(a)
(quâlifrcáção do signaláÍio do conlràlo), inscíito no Cadastro de Pessoa Flsica - CPF, sob o-
portador do R.G. no 

-de 

acordo com a rêprcsentaÉo legêl que lhe ê outorgada por 

-(inserir 

qual
doô irEtnrrnontoc: píocuraçãoJconlrato sociauoltttrlo loclau RESOLVEiI celebrar o presente

Contrato decorrentê dâ lidtaçáo na modalilade Pregào ElêtÍôní:o n o x»óomdCPUPtltMP e do Palcaaao
AdminlíÍaÉiyo n.o mlim23. @m tundamento da Lei n' í 0.520, de 17 de julho de 2002 do Decreto no

10.024. de 20 de sêtembro dê 2019, da Lei no 8.666, de 21 de junho de '1993, da Lei no 10.520, de 17 de
julho de 2002 e na Lêi no 8078, de 1990 - Código dê DeÍesa do Consumidor, mediantê as seguintes
cláusulâs e condiçôesl

í- cLÁusuLA PRtmEtRÂ - oBJETo

1.1. O objeto do pÍêsente Termo de Contrato é ContrâtaÉo de emp€sa paÍa a locâçáo de veiculos

automotoies e máquinas pesadas, para atender os interesses do MunicÍpio de Alto Alegre do
Pindarê/MA, conformê espêcificaçóes e quantitativos estabelecidos na cláusula 1 2.

'1.2- AdiscriminaÉo sêgue abaixo:

rEm QUANT.
PRÊÇO

iIENSAL
PREÇO
ANUAL

01

2. CLÁUSULA SEGUNDA -VlGÊNCN

2-1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato teÍá inicao a partir da data de â§sinatura do conkato
que deveÍá ter vigência de 12 (doze) mê§es, contado da data de assinatura.

ãinuta Oo eairat- p,egêo eHónico nô xXXrUüx - CPLIPíUMP/M
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PREFEITURÁ MUHICIPAL D[ ALTO ÂTTGRE DO PíNDARÉ -

Av. João Xxlll, Sí'l - Cêntro
CI{PJ: 01.612-83210001-21

3.2. O crooograma de desembolso sêrá mensal no valor de R$ 

-, 
â padir da liquidaÉo do sêÍviço

prestado, nos termos da allnea "b", inciso XIV do ârt. 40, da Lei FedeÍal n' 8.666/93.
3.3..
3.4. No vâlor acima estáo inciuídas todas as despesas ordináriâs diretas e indiretas decorÍentes dâ
execu@ contafual, inclusive lÍibuto§ €y'ou imposios, encargp6 sociáis, hablh§tas, píevirêílciários,
fiscáis ê comercieis incidentes, tavé cle âdministreÉo, frête, sêguro e outros nece§sáíios âo
cumprimento integraldo objeto da conlataÉo.

4. CúUSULA OUARTA - DOTAçÂO ORçA ENÍÂRN

4.1. As despe§as decoírentes desta contãlaÉo êstáo programadas em dotaçáo oíçamentária pÍópíiâ,
prevista no orçamento do MunicÍpio, na classificáçáo abaixo:

2 PREFEITURA XUI{ICIPAL DE ALIO ALEGRE OO PII{DÂRE 02 PODER EXECUTIVO 02 20 SECREIARüA OO MEIO AMAENTE
02 20 o0 SECRETARIÂ DO MElo AMaIENTE 18 c'ô§Eo Àmbiêniâl ,8 541 PÍês€ryaÉo e consêívaçáo Ambientâl 18 541 0017

APC'O E PROMOçÂO T}A§ ÂÇOES OE PRESRV, AIIIBIENTAL 1E 541 OOIT 2107 OOOO MÀNuÍ, E ÊUNC, DESTE SETOR 715
3 3.00 30.00 oulr6 seflto. o€ T8@i@ - trâ§@ Júfi€

2 PREFEIÍURA XUNICIPÂL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE 02 POOÊR EXECUTIVO 02 03 SECRETARIA DE ÉDUCAÇÂO

,ESPORIE É LAZER 02 03 OO SECREIÂRIA DÊ EDUCÂÇIO .ESPORÍE Ê LAZER 12 Edocação 12 ,22 AdrdinisÚâçáo @Íâl't2 122

@/Í6 SUPORTE ÂO INISTRAÍIVO 12122 @46 2012 W MANUT E FUNC. D,ASEC MUNIC OE EDUCAÇAO 079 33s0390o
orrt6 ss$ç6 tie T*lrG - t'êss Junde

2 PREFEM,,R^ TU rcPA! OE AIÍO AEGRE DO PINDARE 02 PODER EXECUTIVO 02 07 SÊCRÊÍARIÂ DE SAUI'Ê 02 07 OO

SECRETARIA OE SAUDÊ 10 Sáú(b tO 122 AdmiíÉfação Gêíal 10 122 0119 GESIÂO SAUOE 10 122 0119 2034 0000 UANULE
FUI{C IrA SEC. llUNlClPAl ltE S?\UIrE 246 3.3.5.39 @ Oult6 &r$ça Dê T@i6 t'*d J!Írte

õ F A§. ALÍO ALEGRE OO P'I{OARE 02 PODER E(ECUÍIVO 02 10 FUNDO MUNICIPAI- OE ASSISTENCIÂ SOCL{L 02 10 OO

FUNOO MUNICIPAL OE ASSISTENCLa SOCI,AL 08 a$btêncie Sociâl 08 2'z14 As§Étênciâ Coínun,tána 0E 2'14 0046 SUPORTE

AOMINISTRATIVO Oa 24 0046 2058 Oooo MANUTENÇAO E FUNC,ONAMENTO oo Flv[AS í1 33e03s0o ouLG sefriç" o€

Íe@n@ - Ps@ Juridi€

4 FF ALTO ALEGRE OO PINDARE 02 POOER EXECUTIVO 02 08 FUNDO MUNICIPAL OE SAUOE 02 08 OO FUNDO MUI'IICIPÂL

oE sauoE 10 $ú(h ro 3{)1 
^iánçâo 

BSrx lo 301 0119 GESTÂO §ÂUtÉ 10 3Or Oll9 2042 0000 MAI{UT.OO FUNDO

l/lrl{lclPÂL DE SAUOE 284 3 3 s 3e 0o OurrG sãvi8 Oe Í@aG - PaÚ Júó6

3 FUIIDEB ALTO ÁLEGRE OO PII{DARÉ 02 POOER EXECUÍIVO 02 04 FUNDO MANUT , E DES EDUC' BASICÀ - FUNDEA 02

04 oo ÊuNDo MANUT . E OES EOUC BÁSIO\ - FUNOEB 12 Edu@ção 12 361 Ensino rundam€ntel 12 361 0012 EDUCAÇÁO

BA-§ICA 12 361 m12 2019 OOOO MANUT E FUNC . OE UNIOADES ESCOLARES - 30% 139 3 3 90 3s 0ô O!l,B sdvriG Oe TqE G '

2 PREFEITURÂ XUI{ICIPAL OE ALTO AIEGRE DO PII{DARE 02 PODER E(ECUNVO 02 09 SEC'DE ÂSSISI SOCIÂI,

IRASALHO E CIDADANIÁ 02 Og OO SEC OE ASSISLSOCIÂI, ÍRAAÂLHO E CloAtlANlA 08 Ás€Éênciâ Sodal 08 122

^.enini!r-âéo 
G6!ar 08 ,22 0106 OE§ENVOwIMENTO ECONOiTICO E SOClAr 08 122 0106 20tl olm MANUT. E FUNC D

SECREÍARIA 4O0 3 3 so.39.00 or,Ío3 sóNiça oe T€@i6 - Pes Jurrdie

2 PiEFEITURÁ f,UXICIPAL OE ALÍO ALEGRE DO PINOAREO2 POOER EXECUTIVO 02 02 SEC MIN DE ADMINISÍRAçÁO E

FINANCÂS 02 02 OO SEC.MIN. DE ADMINISTRACAO E F|I\|ANÇÂS 04 AdministÉCo 04 122 AdminÉtÉÉo GeE' 04 122 0046

supoÍiTE ÀrrMNrsrRÂTNo 04 t 22 @.6 2oo7 ooô0 uÂNuÍ E FUNC oA sEc DE ÂoMlNlsrRÂçáo E rlNANçÀs 049 3 3 so 3e 00

olrrd ssNrÇ6 Dê Íd.dÍc - Pê.@ JundÉ.

2 PiE ÉruRA IUiIICIPAL OE AITO ALEGRE DO PII{DAiE 02 PODÉR EXECUTIVO 02 12 SECRETARIA OE AGRICULTURA E

AAÂSTECIMENÍO 02 12 OO SECRETARN DE AGRICULTURÁ E ABASTECIMENTO 20 AgíCUIIüíA

zO rà earninst.çao c.r"r 20 122 ooa6 suFDRrE ÂDrrll{lSTFlaTMo 20 122 @46 2074 00@ MAxuT. FuNc DA SEc DE

AGRICULT. E ABASTECüENTO 597 3 3 so 3t.oo ourrG sêÚç6 Dê Tô@i@ Pê€@ Juíd:€

2PREFEíTURÀMUN|C|PALoE^LToÂLEGREooPINDARE02PooERExEcUTIVo0206SEoRETARLqoEcULÍUflÂ0206
õo sÉcneraan oe curruRA 13 cunuÉ 13 12? AdministÉção c,€Ísr t3 122 00.46 §upoRTE ADM|N|STRAT|VO 13122 0046 2OZ9

OOOO MÂNUTENçAO E FUNC DA SECRETARIA DE CULÍUTIA 196 3 3 90 39 OO OIIIC SgViçoS Dê ÍêG@ - PE JÚft,i€

3.1. O valor do presente Íermo de Contrato ê de

.",rr" d" Edlâl- P-9á" EÀónao n'XXX,íXX)(X - CPUPMÂÂP/MA

Prigim 3133

F.lh*,f-W*
leroc_e.ry.r"_;!.çÇ
lRLrblica no l1 .t
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Folhas no

Procesao
Rública no

PREFEIIURA MUNICIPAI. OE AI.TO ATEGRE DO PÍNDARÉ - MA
Av. Joáo XXlll, Srl{ - Cento
C]aPJ: 01 .6í 2.832rü)O1-21

2 PREFEITUM UUiIICIP L DE ALTO AEGRE OO PINDARE 02 PODÊR EXECUIIVO 02 11 SÉCRETAR!À OE OBRAS E
uR&qN§MO 02 11 OO SECRETARTÂ DE OARÂS E URBÂNISMO 04 Pdmin6llaÉo 04 122 Admin§lEÉo C€ral 04 122 0046
sl.lPoRTE aDM|N|SÍRATTVO 04 122 @a6 2066 OO@ M NUTETçÂO E FUN [)^SEC. DE OBRAS E URMNISMO 553 33so3e0o
Oú@ S6Nrç.G Dô ÍeeiG Poes Juridi4

2 PREFEIII,RA XUNICIPAL DE Â!-TO ALEGRE DO PII{DARE 02 POOÊR EXECUNVO 02 20 SECRETARIÂ OO MEIO AIIBIENTÊ
02 20 0o SECREÍARIÂ OO MElo ÀMBlEllTE 1ô C'6tão Ànbirtal 18 íl PÉmÉo. Coftsedelao Ârntlbllld 1a 541 0017

APOIO E PROT OçâO DAS ÂçOES DE PRESRV aMBIENTÀL 18 í1 oo17 2107 0o@ MANUT E Ftll'lc D€SIE SETOR 715
3 3 OO 39.00 OutB SdiFs De Íê@i@ PB@ JuÍid(3

5. CúUSULA OUINTA - PAGAi'ENÍO

5.í. O pagâmento será feito pêla PreÍeitura Municipâlde Alto Alêgrê do Pindaré/MA, em moeda conente

nacionà, 
-mediante 

Transferência Bancária Ebmnica, direto na Contâ da Confetada e o@ÍÍêÉ aÉ no

mâirno de 30 (tÍintâ) diâs aÉs â data da lhuidaçáo do serv(>o, medbntê a apre§êntaçáo da

coínpelente Nota Fiscal ou Fafura;
s.f.t. e CONfnetnOe dêvêÉ protocoler na sede destâ PreÍeitura a solicitaÉo de pagâmênto,

assinada e carimbada pelo rêprcsentante legál da empÍesa em pâpel timbrado' contendo o no do

processo li(Íatóóo, as i;formações pârá créd o em conta @nente como: nome e númeÍo do Banco'

nome e número da Agência e ;úmero da conta anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitlda

sem rasura, em letra Éem legivel, juntamente com cópia do contrato. cópia da notâ dê empenho como

também âs demais certdóes atualizadas: Certificado de Rêgulaíidade de SituaÉo do Fundo de

Garantia do Tempo de SeMço - FGTS, Cêrtidào de Débitos Trabalhistas - CNDT' Certidáo Negativa

de Dêbito junto ã PÍevidênéia Social - CND, Certidào Conjunta Negativa dê Débitos Relaüvos a

Tributos Federais e à DÍvida Ativa da União, êxpedida por ôrgãos da secretalia da Receitâ Federal

doBrasiledâProcuÍadoriaGeraldaFazendaNacional,ecertjdóesnegativasdedébitosexpedidas
por ôrgáos das Sêcíêtãrias dê Fazenda do Estado ê do Municípb.

S.Z. CorÃ conalçao pam AdminisÍmçáo êfetuat o pagamenlo, a lbitante ven@doía dewé fiantet as

/7res.Jnas condiçúes de hab ltaçÁo;
5.3. O rêcebimento náo excluia responsabilidade da contratada pelo p€rÍeito desempenho do material

toàecioo, cabenoo-ttre sanar quaisquer irÍegularidades detectadas quando da utilizaÉo do referido

material;
5,4.Anotafiscal/faturadeveráseremitidapêlâprópriaContratada,obrigatoíêmentêcomonúmerode
;scÍirÉo no CNPJ, constante da Nota dê Empenho ê do Contrato, não sê admitindo notas fiscais/fáturas

emiüdâs coín ouúo CNPJ. me6mo de fiiiaÉ ou da matru
S.S. O pagamento dar-seà diretemênte na Conta CoÍrente no 

-' 

Agêocia no 

-'6. GúUSULASEXTA - REAJUSTE E ALTERÂçÓES

6.1.Os preços contràtados somentê poderão ser reaiustado§ após 01..(um) ano da data dê

"úáúçaã 
o" Píoposta dê Preços, Íiediantê iustificátú, desdê-que-Éalizada nêgocia@ prévÉ

ãí,r--ã" iãrt e Gnào como limiÊ máximo a vâriação do IPCA-M/FGV ou oulro Índ;ie que vÉr

substitu l-lo.

6.2. Eventuais alteraçõês confâtuais reger-sê-âo pêla disciplina do aÍt 65 da Leino E'666' de 1993

6.3. A CONTRAÍADA é obÍigada a aceitar, nas mêsrnâs condiç(bs contatueis' 06 âcréscimos ou

í,-já*É'qu" * t o"m n;cessários, até o limitê de 25% (vinie ê cinco por cenb) do valor inbial

atualizado do contraio.

6.4. As supressÔes resultantes de acordo celebrado entre as partes contrâtantes Poderâo exceder o

limite de 25% (vinte ê cinco por cento) do valoí inicial atuâlizado do contrato'

Banco

ffiuta d;Edliár - Prêráo Ebtónko n" xxrarc\xx - cPLrPMArpruA
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PREFEÍTURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João XXI[, SIN - Cento
CIPJ: 01.612.832,0(y01 -21

lEothas n;17{*-
lProces.nloããã-
lRublióá riõ /-í I"r-

7. CLÁUSULA SÉÍIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.í. O recebimento dos serviços seÉ efetuado por Comissão dê FiscâlizaÉo especialmente
designada.

7.2. A simpbs prestaÉo dos servços náo implicá na sua aceitiaçáo definitva, o que ocoÍrerá somente
após compíovaÉo de conformidade, observado os sêguintes procedimentos:
a) Recebimento Provisório: os sêrviços serão exêcutados de formâ contínua ê seráo recebidos
provisoriamente, mediante verificaçáo concomitante quanto à conformidâdê dos ve{culos.
b) Recebimento Definitivo: os seNiÇos serão recebidos definitivamente após a verificaçáo pela

Comissào de FiscalizaÉo e consêquênte acêitiaçáo, mediante "âteste'.

7.3. O Recebimento Definitivo será realizado peh Comissão de FiscalizaÇáo em até 05 (cinco) dias
úteis após o recebimenlo provisório dos serviÇos.

7.4. O aceite/apíovação dos serviços de locaÉo pêla Administração náo exclui ê responsabilidadê civil
da CONTMTADA. especialmente quânto a vícios de qualidade do(s) veÍcúlo(s) ou disparidades com
as especificâ@es êstabelecidas no Editâ|, verificadas, postedormentê, garantindc'se à Preteitura
Munlipat dê Alto Alegre do Pindaré âs fãculdadê§ prêvistas no aÍligo 18 da Lei Federal n' 8.078/1990

- Código de Defesa do Consumidor.

7.5. O recebimento definitivo não isentê a empresa de rêsponsabilidâdes futuras quanto à qualidadê

dos sêNiços prestados, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagêm dos pÍazos de
pagamento.

8. CLAÚSULA OTTAVA - FTSCALTZAçÃO

8.1.4 fiscalizaÉo da execução do objeto seÉ efetuadâ por Representântê designado pela

CONTRATANTE,

9. CúUSULA NONA - OBRIGAçÔES DA CONÍRATANTE E DA CONTRAÍADA

9.1. As obrigaçóes da CONTMTANTE e da CONTRATADA sáo aquelas previ§Es no Te.mo dê
Refêrencia .

í0. CúUSULA OÉCI A - SANçÕES ADMINISTRATIVAS

í0.í Comete inftaçáo administrativa no6 termos da Lei n" 8.666, dê 1993 e da Lei n' 10 520, de 2002' a

Contíatada que:

,0.1-1 inexecutar total ou parcialmente quâlqueÍ das obrigaçóes assumidas em decoííÉncia da

contrâtação;
10.'1.2 ensejar o retadamento da execuÉo do obieto;
10.1.3 fraudar na execuçáo do contrato;
10.1.4 coínporhÍ_se de modo inidôneo;
'r0.1.5 cometêr fíaude fiscâl;
10.1.6 nâo mantiver a Proposta.

í0,2 A Contratada que cometêr qualquer das infraçóês discÍiminadas no subitem acimá ficaÉ sujeitâ,

sem prejuízo da responsâbilidade civilê cíiminal, à§ sêguintes sançóês:

minuta do Edital - Prêgão Elelrônico no x)o(xxxx - oPUPMAAP/MÁ
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PRETEITURA MUNICIPÂL DE ALTO ALEGRE ['O PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, SrN - Conao
C PJ: 01.612-832rom1-21

10.2.1 advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem preiulzos

signific2tivos para a Contratantei
10.2 2 multa morató.,ê de 0,3% (zero virgula tês por cento) por dia dê atÍaso injusüfrcado sobre o
velor da pârcêla inadimplida. âté a datâ do efêtivo inedimplemento, ob§€rvando o limite dê 30
(tÍinta) dias;
10.2.3mu1tâ compênsâlóÍia de í0% (dez po. cento) sobÍe o valoú total do conHo, no cÍiso de
inexecuçáo total do objeto;
10.2.4em cáso de inexecuÉo paícial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, s€rá aplicada dê forma proporcional à obrigaÉo inadimplida;
lo.2.5suspensâo de licit€r e impêdimento de contrataÍ com o órgáo, entidade ou uni,lade
administrâtiva pela qual â Administaaçáo Públila opera e atua concretamente, pelo píazo de aÉ
dois anos.
1o-2.6impedimento de licitâr e contÉtar coín o Municlfio de Alto Alegre do PindeÍéÂrA com o
conseqt eniê descrêdênciamento no Sistema de Cadastro Próprio da PMAAP/MA pêlo prazo de
até cinco anosi
1o.2.7declaraÉo dê inidoneidade para licitaÍ ou contÉtar com a Administração Pública. enquanto
perdurarem os motivos determinantês da puniçâo ou até que sêja promovida a reabilitaÉo
perante a própriâ autoridade quê âplicou a penalidade, quê será concedida sêmpÍê que a
Cont-dtade rêssârcir a Con@nte pêlo§ píejulzo§ causado§i

,0.3 Também ficam sujeibs às penâlidades do art 87, lll e lV da Lei n'8-666, de 1993. a Conü'atada
que:

10.3.1 tenha sofrido @ndenaçáo definitiva por píatic€r, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimênto de quaisqueÍ tributos,
10.3.2 tenha prâticado atos ilÍcitos visândo a frustrar os objêtavos da licitaÉo;
10.3.3 demonstÍe não possuir idoneidade para contÍatar com a Administraçáo êm virtude de
atos ilicitos prâlicados.

í0.4 A apll2çáo de qualqu$ das penalidades previstãs realizaFsê-á em processo administ'aüvo que

a§segúrará o contEditório e a ampla defesa à Contrêtada, obs€rvando-se o procedimento prêvisto na

Lei no 8.666, de í993.

'10.54 autoridade @mpêtente, na aplicaÉo das sançôes, levará em consbeÍaçáo a gravidade da

conduta do infrator. o carátea educâüvo da pêna, bem @mo o dano causado à Admiíi§t'açáo'
obseryado o pÍincipb da pÍopoícionalklade.
10.6As penalidades serão obrigatonamente regisbadas no Sistema de Cadástro PÍópíio dâ

íI. CúUSULA DÉCIIA PRIIEIRA - RESCISÀO

11.1. O paesente Têímo dê Contrato poderá ser re§cindido nas hipóteses previstas no art' 7E da Lei no

8-666, de'1993, com as consequéncias indicadas no art. 80 dâ mesma Lei, sem prêiulzo das sânções

aplicáveis.
1i.2. É admisslvel a fusão, cisáo ou rncorporáÉo da contratada com/em oütrâ pessoa jurldica, desde
que sejam obs€rvados pela nova pessoa iurídica todos os requisitos de habiliteçào exigidos na licitaÉo
originaí: sejam manlidas as demais cláusulas ê condiçôes do contrato; náo haja prejulzo à €xecuÉo do

ot{eto pacúaao e nala a anuênciâ expÍe§sa da Aóminist'açáo à coniinullade do coÍ*rato
tt.g. Cis casos ae rescisáo cortl'âhral §êráo frcrmalmente motivados' assegurádo à CONTRATADA o

direito à prévia e amplâ deíêsa.
11.4. A ÔONÍRATAbA rcconhece os dirêitos da CONÍMTANTE êm caso de Íescisâo administrativa
prevista no art. 77 da Lei n' 8.666, de 1993.
i1.5. O termo de rescisáo sêrá precedido de Rêlatório indicatÚo dos seguintes asp€ctos' conÍormê o

câso:
11.5.'t Balianço do6 evêntoe conHuais É cumPrilos ou párciálmente cumpíido6;
'11-5.2. Relaçào dos pagamêntos iá efeirados e ainda devidos;

.rú. dô Edltal- P,Brã. Elêtó"i- 
"" 

Xrrlxxx _ CPI/PM AP/lvlA

Página 36/33



* Folhas no

Processo
(ó\

PREFEíTURA MUNIOPAL DE ALIO ALEGRE OO PINDARÉ - MA
ÀY. João xxlll. 9x - csntro
C]aPJ: 01 .6t 2.832^)001 -21

lndenizações e multas

Rública flo

11.5 3

12. CúUSULA DÉCIMA SÊGUNOA - VEDAçÓES

í2.1. Ê vedado à CONTMTADA:
12.'1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrâto parâ qualqueí operação financeira;
12.12- intenomper a execução contratual sob alegaÉo de iíadimpÍêmento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
'12.1.3. SubcontÍatar.

13. cúusuLA DÉc A TERCETRA - DOs CÂ30S O ISSOS.

'13.í Os casos omissos serão deciCiros pela CONTRAÍANTE, segundo âs disposirres contdas na
Lei n" 8.666, de 1993, e dêmais normas gerais de licitaçôes e contrátos adminisü'ativos e,

subsidiariamente, segundo âs disposiÇôes contidas na Lei n" 8 078, de 1990 - ftdigo de Defesa do
Consumidor - e noímas e píinclpios gerais dos contratos.

11- CúUSULA DÉCIMA OUARTA. PUBLICAçÃO

14.1. lncumbirá à CONTMTANTE providenciaÍ a públicâÉo destê in§tÍumento, por exhato, no Diário
Oficaaldo Município, no prazo p.evisto na Lei no 8.666, de 1993

í5. CúUSULÂ OÉCIMA OUINTA - FORO

15.1. O Foro para solucionâr os litÍgios que decorerem da oxecuÉo deste Íermo de Cont"to seú o
da Comarca de Santa Luzia/MÂ rêsponsável pelo Municlpio de Alto Aleg.ê do Pindaré"/MA

Parg firmeza e validade do pachrado, o presente Termo de ConlÍato foi lavÍado em três (três) vias de igual

teor, que, depois de lido e achado em ordêm, vai assinado pelos contraentês.

Alto Alegrê do Pindaré, 

- 
de

loíyr!ÍÍ{[í,l txltt!rxxxg§Itlxlxx[lÍxllll
Responsável lêgal da CONTRATATITE

rlxrDm§rynxxlxxxx.rrxrrrirxxxxxxxxxxrrx
Reprêsêntante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

de

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:

.anú" do Edtar - P*são Eletónto no XXX.DOOo( - CPr,PrilAÂP/UÀ


